
Manaus, Quinta-feira, 06 de agosto de 2026Nº 3371

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.017825;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 1186.2026.07AJ-
SUBADM.2218563.2026.017825, de 05 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

EXONERAR,  a bacharela ANNE CAROLINE SOUZA DE ALMEIDA, do
cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, a contar de 10/08/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 340/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SAJ/MP N.º 2026.014826;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
4 8 6 3 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 1 8 7 1 0 6 . 2 0 2 6 . 0 1 4 8 2 6 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. CARLA SANTOS GUEDES GONZAGA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, com atribuições ampliadas
junto à 91.ª Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º
0111265-55.2025.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito da Vara de
Garantias e

PORTARIA Nº 2077/2026/PGJ

Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus, em face da averbação de
suspeição do Exmo. Sr. Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, Promotor
de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SAJ/MP N.º 2026.017584;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5717.2026.SGMP.2215324.2026.017584, datado de 03 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARIA BETUSA ARAÚJO DO
NASCIMENTO, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 45.ª
Promotoria de Justiça de Manaus, para atuar nos autos do Processo n.º
0033889-56.2026.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito da Vara de
Garantias – Inquéritos da Comarca de Manaus, em face das
averbações de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da Câmara e
da Exma. Sra. Dra. Márcia Cristina de Lima Oliveira, Promotores de
Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 4 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2444/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SAJ/MP N.º 2026.017586;

PORTARIA Nº 2447/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5718.2026.SGMP.2215336.2026.017586, datado de 03 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0666488-
33.2025.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado em Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, em
face da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da
Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 4 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SEI N.º 2026.017728;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5730.2026.SGMP.2215771.2026.017728, datado de 3 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0195154-
67.2026.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado em Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, em
face da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da
Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 4 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2449/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SEI N.º 2026.017580;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5710.2026.SGMP.2215137.2026.017580, datado de 3 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. HILTON SERRA VIANA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, titular da 78ª Promotoria de Justiça, para
atuar nos autos do Inquérito Civil n.º 06.2025.00000226-0, em
tramitação na 42ª Promotoria de Justiça de Manaus, em face da
averbação de suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Sheyla Andrade dos
Santos, Mirtil Fernandes do Vale e Vitor Moreira da Fonsêca,
Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 4 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2453/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SEI N.º 2026.017579;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5713.2026.SGMP.2215179.2026.017579, datado de 3 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. EDINALDO AQUINO MEDEIROS,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 77.ª Promotoria de
Justiça, para atuar nos autos do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000605-5, ex vi do disposto no Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06
de outubro de 2020.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 4 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2454/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.017656;

C O N S I D E R A N D O  o  D e s p a c h o  N º
5 8 1 4 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 1 8 7 7 2 . 2 0 2 6 . 0 1 7 6 5 6 ;

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça
de Novo Airão, para atuar nos autos do Processo Judicial n.º 0000288-
12.2026.8.04.2600, em trâmite no Juízo de Direito da Vara de Garantias
Penais e Inquéritos Policiais - Barcelos.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2455/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.018175,
onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. TAIZE MORAES
SIQUEIRA, Promotora de Justiça;

CONSIDERANDO o teor da Portaria Nº 2361/2026/PGJ, que designou
os Promotores de Justiça de Entrância Inicial e Substitutos como
plantonistas durante do mês de AGOSTO/2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da RESOLUÇÃO N.º 023/2020-
CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias úteis após o
expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e dias de recesso
forense e cria os polos na entrância inicial para efeito de plantão no
interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria Nº 2361/2026/PGJ, datada de
31.07.2026, que designou os Promotores de Justiça de Entrância Inicial
e Substitutos como plantonistas durante do mês de AGOSTO/2026, na
parte referente ao POLO 1 - Amaturá, Atalaia do Norte, Barcelos,
Benjamin Constant, Santa

PORTARIA Nº 2462/2026/PGJ

Isabel do Rio Negro, Santo Antônio do Içá e Termo de Tonantins, São
Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença e Tabatinga (1.ª e 2.ª
Promotorias de Justiça), conforme abaixo especificado:

POLO 1 - Amaturá, Atalaia do Norte, Barcelos, Benjamin Constant,
Santa Isabel do Rio Negro, Santo Antônio do Içá e Termo de Tonantins,
São Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença e Tabatinga (1.ª e 2.ª
Promotorias de Justiça).

EXCLUIR
Período: 05.08.2026 a 07.08.2026 - Dr. JOÃO RICARDO FONSECA E
LIMA TISSE GARCIA

INCLUIR
Período: 05.08.2026 a 07.08.2026 - Dr. LUCAS DONATO PRIMO
COSTA

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2023.008612;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 381.2026.02AJ-
PGJ.2214128.2023.008612, datado de 31 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXVIII, da Lei
Complementar Estadual n.° 011/1993 c/c art. 5.º, § 1.º e § 2.º da
Resolução/CPJ n.º 026/2009;

RESOLVE:

DESIGNAR o GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE REPRESSÃO AO
CRIME ORGANIZADO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS (CAOCRIMO/GAECO) para, em conjunto com a 85ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL, atuar nos autos dos
Processos  nº  0519607-14 .2024 .8 .04 .0001 ,  n º  0526969-
67.2024.8.04.0001, nº 0516810-65.2024.8.04.0001 e nº 0573000-
48.2024.8.04.0001, bem como nos eventuais incidentes, recursos,
medidas cautelares, desmembramentos, aditamentos ou processos
conexos diretamente relacionados a esses feitos, preservada a
titularidade do Promotor Natural na ação penal, na forma do que
estabelece o art. 5.º da Resolução n.º 026/09-CPJ.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2463/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

PORTARIA Nº 2464/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO o teor do Memorando 26 (2214253), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Cley Barbosa Martins, Promotora de Justiça de
Entrância Final e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de
Governança Informacional, Transformação Digital e Gestão de Dados
(CAO-GID)(Procedimento Interno - SEI N.º 2026.016910);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 406.2026.04AJ-
PGJ.2214084.2026.016910, de 31 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. CLEY BARBOSA
MARTINS, Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do
Centro de Apoio Operacional de Governança Informacional,
Transformação Digital e Gestão de Dados (CAO-GID), à cidade de
Aracaju/SE, para participar do 8.º Encontro Nacional dos Encarregados
pelo Tratamento de Dados Pessoais do Ministério Público e da Reunião
Ordinária do CEDAMP, que serão realizados no dia 03 e 04 de
setembro de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos
Manaus / Aracaju / Manaus e fixando em 03 (três) as suas diárias, na
forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2025.021329;

C O N S I D E R A N D O  o  D e s p a c h o  N º  2 3 6 . 2 0 2 6 . 0 1 A J -
PGJ.2212533.2025.021329, datado de 31 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o Art. 1º e o Art. 3º do ATO Nº 026/2026/PGJ
(2087874), de 16 de março de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXXIV, da Lei
Complementar Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ALTERAR os itens "IV" e "VIII", da Portaria nº 1068/2026/PGJ
(2117521), data de 13 de abril de 2026, que DESIGNOU os membros e
servidores titulares das unidades administrativas relacionadas, com
vistas à composição de Comissão de Prevenção a Situações de Risco à
Saúde Mental, de Combate à Discriminação, ao Assédio Moral e
Sexual, no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
forma do art. 3.º, do ATO 026/2026/PGJ (2087874), de 17 de março de
2026, de modo que passe a constar:

ONDE LÊ-SE:

IV – Representante da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos – SUBADM; Exma. Sra. Promotora de Justiça, Dra.
CHRISTIANNE CORRÊA BENTO DA SILVA;

PORTARIA Nº 2465/2026/PGJ

VIII – um Representante do Sindicato dos Servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas – SINDSEMP/AM; Sra. Servidora
WLÁDIA RACHEL MAIA DA SILVA;

LEIA-SE:

IV – Representante da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos – SUBADM; Exmo. Sr. Subprocurador-Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos, Dr. ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA
SEFFAIR;

VIII – um Representante do Sindicato dos Servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas – SINDSEMP/AM; Sra. Servidora
HELIANE NOGUEIRA DE ARRUDA;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5776.2026.SGMP.2217006.2026.017836, de 03 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição, apresentação de resposta e
julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à competência
jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO,
Promotor de Justiça Substituto, titular da Promotoria de Justiça de
Atalaia do Norte, para apresentar as contrarrazões nos autos do
processo judicial n.º 0000588-80.2019.8.04.7300, em tramitação na
Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas, ex vi do disposto no Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 4 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2466/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício 552 (2212125) e do Ofício 579
(2214193), da lavra da Exma. Sra. Dra. Silvana Nobre de Lima

PORTARIA Nº 2467/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Cabral, Corregedora-Geral do Ministério Público do Amazonas
(Procedimento Interno - SEI N.º 2026.014105);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 529.2026.03AJ-
PGJ.2216149.2026.014105, de 31 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria N.º 1998/2026/PGJ
(2187816) que AUTORIZOU o deslocamento da Exma. Sra. Dra.
SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério
Público do Estado do Amazonas, à cidade de Gramado/RS, no período
de 05 a 07 de agosto de 2026, para participar da 153ª Reunião do
Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais do Ministério Público dos
Estados e da União — CNCGMPEU, a ser realizada no período de 05 a
08 de agosto de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos
Manaus / Porto Alegre / Manaus e fixando em 03 (quatro) as suas
diárias, na forma da Lei, bem como AUTORIZOU o deslocamento do
Exmo. Sr. Dr. DARLAN BENEVIDES DE QUEIROZ, Promotor de
Justiça de Entrância Final e Corregedor-Auxiliar, à cidade de
Gramado/RS, para participar do referido evento, concedendo-lhe
passagens aéreas nos trechos Manaus / Porto Alegre / Manaus e
fixando em 04 (quatro) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.015594;

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho n.º 450.2026.03AJ-
PGJ.2194489.2026.015594, de 08 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO as disposições do Ato PGJ n.º 0002/2011, que
"Dispõe sobre o deslocamento dos Membros e Servidores do Ministério
Público para fora da sede de exercício, estabelece normas para a
concessão de passagens e diárias e dá outras providências";

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO, o disposto na Portaria n.º 2140/2026/PGJ
(2199310), de 13 de julho de 2026 que AUTORIZOU o deslocamento
do Exmo. Sr. Dr. DARLAN BENEVIDES DE QUEIROZ, Promotor de
Justiça de Entrância Final e Corregedor-Auxiliar, à cidade de
Eirunepé/AM, no período de 18 a 21 de agosto de 2026, com vistas à
realização de Procedimento de Correição Ordinária, concedendo-lhe as
respectivas passagens aéreas e fixando em 03 (três) as suas diárias, na
forma da Lei e que AUTORIZOU o deslocamento dos servidores Ilmo.
Sr. HENRIQUE DOS SANTOS RAMOS, Agente Técnico-Jurídico e do

PORTARIA Nº 2471/2026/PGJ

Ilmo. Sr. YOSHIO FONSECA HAMADA, Assessor Especial da
Corregedoria-Geral do Ministério Público, à cidade de Itamarati/AM, no
período de 18 a 21 de agosto de 2026, com vistas à realização de
Procedimento de Correição Ordinária, concedendo-lhes as respectivas
passagens aéreas e fixando em 03 (três) as suas diárias, na forma da
Lei estadual nº 3.147/2007, com a redação dada pela Lei estadual nº
4.364/2016, e no art. 9º do Ato nº 0107/2026/PGJ, por se tratar de
deslocamento dentro do Estado do Amazonas..

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017010, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr.
CHRISTIAN GUEDES DA SILVA, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 485.2026.05AJ-
PGJ.2211737.2026.017010, datado de 04 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. CHRISTIAN GUEDES DA SILVA,
Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de folgas compensatórias,
em razão do cumprimento do plantão ministerial, a serem usufruídas
nos dias 10/08/2026, 11/08/2026, 12/08/2026 e 13/08/2026 (04 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2473/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.013988, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. ALISON
ALMEIDA SANTOS BUCHACHER, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 494.2026.05AJ-
PGJ.2218706.2026.013988, datado de 04 de agosto de 2026;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2474/20026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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ALTERAR  o teor disposto na Portaria 1917/2026/PGJ (2181784),
datada de 22/06/2026, na forma a seguir descrita:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. ALISON ALMEIDA SANTOS
BUCHACHER, Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, a ser
usufruída nos dias 05/08/2026, 06/08/2026, 07/08/2026, 10/08/2026,
11/08/2026, 12/08/2026 e 13/08/2026 (07 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.003021, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA, Procuradora de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 493.2026.05AJ-
PGJ.2218649.2026.003021, datado de 04  de agosto de 2026;

RESOLVE:

ALTERAR o teor disposto na Portaria 2219/2026/PGJ (2204420),
datada de 20 de julho, na forma a seguir descrita:

CONCEDER à Exma. Sra. Dra. JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA,
Procuradora de Justiça, o usufruto de folgas compensatórias, em razão
do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 13/08/2026 e
17/08/2026 (02 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2475/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.010412, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
ADRIANA MONTEIRO ESPINHEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

PORTARIA Nº 2477/2026/PGJ

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 496.2026.05AJ-
PGJ.2218938.2026.010412, datado de 04 de agosto de 2026;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO, o teor disposto na Portaria 2116/2026/PGJ
(2196488), datada de 09/07/2026, a qual concedeu a Exma. Sra. Dra.
ADRIANA MONTEIRO ESPINHEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial, o usufruto de folgas compensatórias, em razão do
cumprimento do plantão ministerial, nos dias 20/08/2026, 21/08/2026,
24/08/2026, 25/08/2026, 26/08/2026, 27/08/2026 e 28/08/2026 (07
dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 138 (2215648), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Promotor de
Justiça de Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º
2026.017717);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 426.2026.04AJ-
PGJ.2219562.2026.017717, de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. ALBERTO RODRIGUES
DO NASCIMENTO JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Final, à
cidade de Brasília/DF, para participar da 10.ª Edição do ExpoJud
Congresso, a realizar-se nos dias 06 a 08 de outubro de 2026, sem
ônus para esta Instituição e sem prejuízo das funções.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2478/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017744;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5 8 3 0 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 1 9 5 9 5 . 2 0 2 6 . 0 1 7 7 4 4 ;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições

PORTARIA Nº 2479/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 06 de agosto de 2026 Página 7Nº 3371

entre Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição, apresentação de resposta e
julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à competência
jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. TAIZE MORAES SIQUEIRA, Promotora
de Justiça Substituta, ora com atribuições ampliadas para a Promotoria
de Justiça de Santa Isabel do Rio Negro, para apresentar as
contrarrazões nos autos do processo judicial n.º 0019826-
79.2026.8.04.9001, em tramitação na Câmara Criminal do egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor da Informação 14 (2187681), oriundo da 06ª
Promotoria de Justiça (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.007962);

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, de 06 de outubro
de 2020, que estabelece critérios para substituições entre membros do
Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO as  d i spos ições  do  r .  DESPACHO Nº
3248.2026.SGMP.2135489.2026.007962, datado de 04 de abril de
2026,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. LUIZ DO RÊGO LOBÃO FILHO, Promotor
de Justiça de Entrância Final, titular da 05ª Promotoria de Justiça de
Manaus (8ª Vara Criminal), para atuar nos autos do Processo n.º
0075578-17.2025.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito da Vara
de Garantias Penais e de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus,
em face da averbação de suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Vicente
Augusto Borges de Oliveira, Carla Santos Guedes Gonzaga e Carlos
Fábio Braga Monteiro, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2480/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício 83 (2216437), da lavra da

PORTARIA Nº 2481/2026/PGJ

Exma. Sra. Dra. Sílvia Abdala Tuma, Procuradora de Justiça e
Ouvidora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas
(Procedimento Interno - SEI N.º 2026.016627);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 536.2026.03AJ-
PGJ.2218686.2026.016627, de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o disposto na Portaria N.º 2321/2026/PGJ
(2211385), de 27 de julho de 2026, que AUTORIZOU o deslocamento
da Exma. Sra. Dra. SÍLVIA ABDALA TUMA, Procuradora de Justiça e
Ouvidora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, à cidade
do Rio de Janeiro/RJ, no período de 13 a 15 de agosto, para participar
do evento “Ouvidoria, Eleições e Enfrentamento ao Crime Organizado:
Estratégias Institucionais e Integração de Dados”, a realiar-se no dia 14
de agosto de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos
Manaus / Rio de Janeiro / Manaus e fixando em 02 (daus) as suas
diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 55 (2214176), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Anabel Vitória Mendonça de Souza, Subprocuradora-
Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e Institucionais (Procedimento
Interno - SEI N.º 2026.012020);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 535.2026.03AJ-
PGJ.2218643.2026.012020, de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR o disposto na Portaria N.º 1837/2026/PGJ (2177130), de 16
de junho de 2026, para fazer constar a seguinte redação:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. ANABEL VITÓRIA
MENDONÇA DE SOUZA, Subprocuradora-Geral para Assuntos
Jurídicos e Institucionais, à cidade de Brasília/DF, no período de 18 a
19 de agosto de 2026, para representar a Administração Superior na
solenidade de posse do Exmo. Min. Mauro Campbell, no cargo de Vice-
Presidente do E. STJ, a realizar-se no dia 19 de agosto de 2026, e,
posteriormente, à cidade de Salvador/BA, no período de 20 a 23 de
agosto de 2026, para participar do 3.º Congresso Nacional CONAMP
MULHER, a realizar-se nos dias 19, 20 e 21 de agosto de 2026,
concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos Manaus / Brasília /
Salvador / Manaus e fixando em 03 (três) as suas diárias, sem prejuízo
de suas atribuições institucionais, na forma da Lei.

PORTARIA Nº 2482/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 31 (2211880), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Sheyla Andrade dos Santos, Promotora de Justiça de
Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.006490);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 543.2026.03AJ-
PGJ.2219146.2026.006490, de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR o disposto na Portaria N.º 1833/2026/PGJ (2177002), de 16
de junho de 2026, para fazer constar a seguinte redação:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE
DOS SANTOS, Promotora de Justiça de Entrância Final, à cidade de
Brasília/DF, para participar da solenidade de posse do Exmo. Min.
Mauro Campbell, no cargo de Vice-Presidente do E. STJ, a realizar-se
no dia 19 de agosto de 2026, e, posteriormente, à cidade de
Salvador/BA, no período de 20 a 22 de agosto de 2026, para participar
do 3.º Congresso Nacional CONAMP MULHER, a realizar-se nos dias
20 e 21 de agosto de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos
trechos Manaus / Brasília e Salvador / Manaus e fixando em 02 (duas)
as suas diárias, sem prejuízo de suas atribuições institucionais, na
forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2483/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018134;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5 8 4 3 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 1 9 9 2 6 . 2 0 2 6 . 0 1 8 1 3 4 ;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos

PORTARIA Nº 2484/2026/PGJ

agentes ministeriais relativamente à interposição, apresentação de
resposta e julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à
competência jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para
apresentar as contrarrazões nos autos do processo judicial n.º
0000589-60.2019.8.04.5200, em tramitação na Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Requerimento 7 (2219196);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
5 8 4 1 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 1 9 8 3 4 . 2 0 2 6 . 0 1 2 1 6 9 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL, Promotora
de Justiça de Entrância Inicial, ora designada para atuar na 03ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, para atuar nos autos do
Processo n.º 0000650-87.2026.8.04.6100, em tramitação no Juízo de
Direito da Vara Única da Comarca de Nhamundá, em face da
averbação de suspeição da Exma. Sra. Dra. Ana Carolina Arruda
Vasconcelos, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2489/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Memorando 6 (2217392);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
5 8 4 2 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 1 9 9 1 2 . 2 0 2 6 . 0 0 0 9 0 9 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de

PORTARIA Nº 2490/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 96ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0203770-
89.2024.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito da Vara de
Garantias – Inquéritos Criminais da Capital, em face da averbação de
suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Carlos Fábio Braga Monteiro, Márcio
Fernando Nogueira Borges de Campos, Luiz do Rego Lobão Filho,
Sarah Clarissa Cruz Leão, Ítalo Klinger Rodrigues do Nascimento,
Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Marcelo Augusto Silva de Almeida
Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018006;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GERSON DE CASTRO COELHO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais da Vara Única da Comarca de Pauini - Criminal, pautadas para
o dia 05 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2492/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017762;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. JÉSSICA VITORIANO GOMES,

PORTARIA Nº 2493/2026/PGJ

Promotora de Justiça Substituta, para participar das audiências virtuais
da Vara Única da Comarca de Ipixuna, pautadas para o dia 06 de
agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017787;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ERIC NUNES NOVAES MACHADO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais da Vara Única da Comarca de Itamarati, pautadas para o dia 06
de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2494/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018172;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais da Vara Única da Comarca de Tonantins - Juizado
Especializado da Violência, pautadas para o dia 06 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2495/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 06 de agosto de 2026 Página 10Nº 3371

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 19 (2209262), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Cley Barbosa Martins, Promotor de Justiça de
Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.003480);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 422.2026.04AJ-
PGJ.2218910.2026.003480, de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR o disposto na Portaria n.º 1943/2026/PGJ (2184408), de 24
de junho de 2026, para fazer constar a seguinte redação:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. CLEY BARBOSA
MARTINS, Promotora de Justiça de Entrância Final, à cidade de
Brasília/DF, no período de 18 a 19 de agosto de 2026, para participar
da posse do Exmo. Min. Mauro Campbell no cargo de Vice-Presidente
do E. STJ, a realizar-se no dia 19 de agosto de 2026, e, posteriormente,
à cidade de Salvador/BA, no período de 20 a 22 de agosto de 2026,
para participar do 3.º Congresso Nacional CONAMP MULHER, a
realizar-se no período de 20 a 21 de agosto de 2026, concedendo-lhe
passagens aéreas nos trechos Manaus / Brasília e Salvador / Manaus e
fixando em 02 (duas) as suas diárias, sem prejuízo de suas atribuições
institucionais, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2498/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018289;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar
da audiência virtual inerente aos autos do Processo n.º 0600254-
83.2025.8.04.3000, em tramitação na Vara Única da Comarca de Boa
Vista do Ramos, pautada para o dia 06 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

PORTARIA Nº 2500/2026/PGJ

Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.016728;

CONSIDERANDO os termos do Memorando n.º 83.2026.CAO-
CIVEL.2219039.2026.016728, de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I  – DESIGNAR o Exmo. Sr.  Dr.  JORGE WILSON LOPES
CAVALCANTE, Promotor de Justiça de Entrância Final, para atuar nos
processos em tramitação nas Turmas Recursais dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais da Comarca de Manaus, no dia 31/08/2026.

II - AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, na forma do
Ato n.º 409/2024/PGJ.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2501/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. ROGEANNE OLIVEIRA
GOMES DA SILVA, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da
02ª Promotoria de Justiça (1ª Vara Criminal), para a 03ª Promotoria de
Justiça (2ª Vara Criminal), no período de 17/08/2026 a 05/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2505/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONSIDERAR REVOGADO, a contar de 03/08/2026, o teor da Portaria
nº 2830/2025/PGJ, datada de 20/10/2025, que ampliou as atribuições
da Exma. Sra. Dra. MARLINDA MARIA DUTRA DE OLIVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para a 47ª Promotoria de
Justiça.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2506/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2468/2026/PGJ
(2219503), de 04 de agosto de 2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA JÚNIOR, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça da
Comarca de Jutaí (Vara Única de Jutaí), no período de 11/08/2026 a
26/08/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2507/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

PORTARIA Nº 2508/2026/PGJ

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA
JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Maués, para a Promotoria de
Justiça da Comarca de Anamã, no período de 10/08/2026 a 13/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018229;

CONSIDERANDO os termos do Despacho N.º 436.2026.04AJ-
PGJ.2221375.2026.018229, de 06 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a participação de Membros, Servidores, Assessores,
Residentes Profissionais e Estagiários do Ministério Público do Estado
do Amazonas (MPAM) nas palestras promovidas no âmbito do
Programa MP+Seguro, a serem realizadas no Auditório Gebes de Melo
Medeiros, no horário das 10h às 12h, com o objetivo de promover a
capacitação e o fortalecimento das ações de segurança institucional,
conforme a programação abaixo:

I – 07 de agosto de 2026 – Combate a Incêndio, ministrada pelo 2º Sgt.
BM Willian Jonatha do Nascimento Souza;

II – 14 de agosto de 2026 – Atendimento Pré-Hospitalar, ministrada pelo
2º Sgt. BM Alexandre da Rocha Felipe;

III – 21 de agosto de 2026 – Segurança Cibernética: Blindagem de
Contas e Redes Sociais, ministrada por Eduardo Mazzoni;

IV – 27 de agosto de 2026 – Primeira Intervenção em Crise com
Pessoa em Aparente Distúrbio Psíquico, ministrada pelo Maj. PM Enf.
Jorge Filho.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2509/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018287;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais da 1ª Vara da Comarca de Tabatinga, pautadas para o dia 07
de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2510/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 51 da Lei n.º 1762, de 14 de
novembro de 1986 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado
do Amazonas),
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.015926 –
SEI (Despacho Nº 1191.2026.07AJ-SUBADM.2219195.2026.015926),
 
RESOLVE:
 
PRORROGAR a designação do servidor AUGUSTO DOS SANTOS
A R A Ú J O ,   A g e n t e  d e  A p o i o - A d m i n i s t r a t i v o ,  a  f i m  d e
assumir temporariamente a função de Chefia da Seção de Folha de
Pagamento - SFP, por substituição, no período de 05/08/2026 a
25/08/2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 863/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que

PORTARIA Nº 864/2026/SUBADM

regulamentou a concessão da Gratificação de Atuação do Ministério
Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.015926 –
SEI (Despacho Nº 1191.2026.07AJ-SUBADM.2219195.2026.015926),
 
RESOLVE:
 
PRORROGAR a atribuição da Gratificação de Atuação do Ministério
Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E ao servidor JAILSON
CASTRO DE FREITAS, Agente de Apoio - Administrativo, para atuar
junto à Seção de Folha de Pagamento - SFP, por necessidade de
serviço, fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o
vencimento básico, de forma proporcional aos dias trabalhados, com
extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de
intervalo intrajornada), no período de 05/08/2026 a 25/08/2026,
excetuando-se eventuais afastamentos legais, com suspensão do
pagamento em caso de afastamentos legais (férias, folgas eleitorais,
licenças, etc).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017727 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores de Matrículas nº
19852A e 14370A, no período de 11/08/2026 a 14/08/2026, e dos
servidores de Matrículas nº 1444-3A e 14613A, no período de
10/08/2026 a 14/08/2026, aos municípios indicados na solicitação
inaugural, para realização de diligências;
 
II – CONCEDER-LHES passagem aérea e 03 (três) diárias, na forma da
lei, para o custeio de alimentação e pousada, observada a
disponibil idade orçamentária e financeira;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 865/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017829 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor ADRIANO MELRO
FERREIRA, Agente Técnico - Engenheiro Civil, ao município
de Alvarães/AM, no período de 07 a 10 de agosto de 2026, para
t r a t a t i v a s  r e l a t i v a s  a o  c u m p r i m e n t o  d a   P O R T A R I A
449/2026/SUBADM (2133927), referente ao recebimento provisório dos
serviços executados na Promotoria de Justiça daquela localidade, por
meio da empresa CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA;
 
II – CONCEDER-LHE passagem aérea no trecho Manaus / Tefé /
Manaus, e 03 (três) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 866/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017332 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares às Promotorias de Justiça vinculadas ao CAO-PDC, por
necessidade de reforço técnico ou durante os afastamentos legais de
seus servidores;
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S T I T U I R   G r u p o  d e  T r a b a l h o  c o m p o s t o  p e l a s
servidoras RAFAELA MASCARENHAS COELHO BRASIL, RICARDO
RENAM DE MELLO FREITAS e ISABELLA PIMENTEL BUCHACHER,
todos Agentes de Apoio-Administrativo, com fito de atuarem na
demanda reprimida de processos em trâmite nas Promotorias de
Justiça indicadas pelo CAO-PDC, sob coordenação da Exma. Sra.
Dra. DELISA OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA, Coordenadora do CAO-
PDC, conforme formulário apresentado no Ofício Nº 85.2026.CAO-
PDC.2211985.2026.017332;
 

PORTARIA Nº 867/2026/SUBADM

II - FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 01/08/2026 a 30/08/2026, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, excetuadas as manifestações de mera ciência e de mero
expediente, baseada na tabela de pontuação estabelecida pela Portaria
nº 179/2023/SUBADM (0990989) e alterações, ressaltando que não
será admitido a execução de atividades na Promotoria/Setor no qual o
servidor estiver atuando de forma ordinária, para efeitos de pontuação
no GT;
 
III - DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho.
 
IV – AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelos § 1.º,
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes do
referido grupo, após a apresentação do Relatório Final.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.020936 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor EMERSON CARDOSO DOS
SANTOS, Agente Técnico - Jurídico, para atuar junto à 70ª Promotoria
de Justiça, em regime presencial, no âmbito da referida Unidade
Ministerial, com extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com
0 1  h o r a  d e  i n t e r v a l o  i n t r a j o r n a d a ) ,  n o   p e r í o d o
de 10.08.2026 a 10.09.2026, excetuando-se eventuais afastamentos.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 868/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.011689 –
SEI,
 

PORTARIA Nº 869/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d o   M e m o r a n d o  N º
34.2026.CPSRSM.2217302.2026.011689, que trata da solicitação de
convocação de servidores para participação em evento institucional
denominado “Circuito Saúde MPAM”;
 
C O N S I D E R A N D O   a  r e a l i z a ç ã o   d o  e v e n t o  i n s t i t u c i o n a l
denominado “Circuito Saúde MPAM”, programado para o período de 3 a
7 de agosto de 2026, bem como a ação presencial “Espaço Conexão
Saúde”, prevista para o dia 7 de agosto de 2026, que reunirá stands e
serviços voltados à promoção da saúde, prevenção de doenças,
qualidade de vida e bem-estar, incluindo orientações, avaliações
preventivas, vacinação e outras ações disponibilizadas pelos parceiros
institucionais participantes;
 
RESOLVE:
 
AUTORIZAR a participação dos Servidores do Ministério Público do
Estado do Amazonas na ação presencial “Espaço Conexão
Saúde”, integrada ao evento “Circuito Saúde MPAM”, a ser realizada no
dia 7 de agosto de 2026, das 9h às 14h, no Hall do Auditório Carlos
Alberto Bandeira de Araújo, contemplando iniciativas institucionais
voltadas à valorização funcional, práticas de autocuidado, prevenção de
agravos físicos e psicossociais e promoção da saúde integral no
ambiente de trabalho.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Requerimento Nº 1.2026.COMITÊ -
LGPD.2146520.2025.002501 e Requerimento Nº 2.2026.COMITÊ -
LGPD.2197943.2025.002501;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI nº 2026.004418
(Despacho Nº 899.2026.07AJ-SUBADM.2162978.2025.002501);
 
CONSIDERANDO a necessidade de correção de erro material
constante na Portaria nº 852/2026/SUBADM;
 
RESOLVE:
 
I – RETIFICAR a PORTARIA 852/2026/SUBADM, de 03/08/2026, para
fins de PRORROGAR, pelo prazo de 6 (seis) meses, no período
de 01.06.2026 a 01.12.2026, o Grupo de trabalho constituído
pela PORTARIA Nº 240/2025/SUBADM, datada de 06 de março de
2025, prorrogado pela PORTARIA Nº 882/2025/SUBADM, 15.08.2025,
e pela PORTARIA Nº 1290/2025/SUBADM, de 18.01.2025, composto
pelos servidores FELIPE AUGUSTO FONSECA VIANNA, Agente
T é c n i c o  -  J u r í d i c o ,  e   S I L V I A  A N G E L I N A  L I M A  D O S
SANTOS, Assessora Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância
Final,  sob a coordenação da Exma. Dra. CLEY BARBOSA
MARTINS, Promotora de Justiça de Entrância Final, para realização de
atividades técnicas jurídicas e administrativas junto ao Comitê Gestor
de Dados Pessoais (PORTARIA Nº 3073/2024/PGJ, de 12.12.2024);

PORTARIA Nº 870/2026/SUBADM

 
II – AUTORIZAR o pagamento trimestral da gratificação estabelecida
pelo § 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores
integrantes do referido grupo, após a apresentação do relatório de
atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017814 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E à servidora TALITA LIMA LEITE, Agente
Técnico - Jurídico, para atuação junto à 53ª Promotoria de Justiça, em
regime presencial, com extensão do horário de trabalho até às 17
horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), pelo período
de 04/08/2026 a 04/11/2026, f ixada em 50% (cinquenta por
cento) incidentes sobre o vencimento básico, de forma proporcional aos
dias trabalhados, excetuando-se eventuais afastamentos legais,
com suspensão do pagamento em caso de afastamento das atividades
ordinárias (férias, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 871/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1199.2026.07AJ-
SUBADM.2220763.2026.018262;
 
RESOLVE:
 
EXCLUIR a servidora TRÍCIA PEREIRA DE MELO, Agente Técnico-
Jurídico, a contar de 10/08/2026, do Grupo de Trabalho constituído
pela PORTARIA 622/2026/SUBADM, de 09/06/2026, alterada
pela PORTARIA 624/2026/SUBADM, de 02/07/2026, que tem por
objetivo o assessoramento aos Promotores de Justiça com atribuições
eleitorais.
 

PORTARIA Nº 872/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura de
eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018262 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E à servidora TRÍCIA PEREIRA DE MELO,
Agente Técnico-Jurídico, para atuação junto ao Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça Eleitorais (CAO-PE), em
regime presencial, com extensão do horário de trabalho até às 17
horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), pelo período
de 10.08.2026 a 30.10.2026, f ixada em 50% (cinquenta por
cento) incidentes sobre o vencimento básico, de forma proporcional aos
dias trabalhados, excetuando-se eventuais afastamentos legais,
com suspensão do pagamento em caso de afastamento das atividades
ordinárias (férias, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 873/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2 0 2 6 . 0 1 7 8 2 5  –  S E I  ( D e s p a c h o  N º  1 1 8 6 . 2 0 2 6 . 0 7 A J -
S U B A D M . 2 2 1 8 5 6 3 . 2 0 2 6 . 0 1 7 8 2 5 ) ,
 
RESOLVE:
 
RELOTAR, excepcional e provisoriamente, o servidor SAYMON
BRUNO FONTES DE MENDONÇA, Assessor Jurídico de Promotoria de
Justiça de Entrância Inicial, para exercer suas funções junto
à Promotoria de Justiça da Comarca de Itapiranga/AM, a contar
de 10/08/2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 874/2026/SUBADM

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017072 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxi l iares às Promotor ias de Just iça v inculadas ao CAO-
MAPH/URB, por necessidade de reforço técnico ou durante os
afastamentos legais de seus servidores;
 
RESOLVE:
 
I – CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidores IGOR
PINTO DE SOUZA, Agente de Apoio-Administrativo, RONALDO
SAMPAIO MELLO, Agente de Apoio-Administrativo, TAMARA
VALENTINA MAIA DE SOUZA, Agente de Apoio-Administrativo, e IURY
FECHINE RAMOS, Agente de Apoio-Administrativo, sob coordenação
do Exmo. Sr. Dr. CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS,
Promotor de Justiça de Entrância Final e Coordenador do CAO-
MAPH/URB, para realização de atividades administrativas, bem
como análise e elaboração de manifestações em autos processuais
judiciais e extrajudiciais conclusos às Promotorias de Justiça vinculadas
ao CAO-MAPH/URB, conforme formulário apresentado no Memorando
Nº 85.2026.CAO-MAPHURB.2216696.2026.017072;
 
II – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 01.08.2026 a 31.08.2026, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, excetuadas as manifestações de mera ciência e de mero
expediente, baseada na tabela de pontuação estabelecida pela Portaria
nº 179/2023/SUBADM (0990989) e alterações, ressaltando que não
será admitido a execução de atividades na Promotoria/Setor no qual o
servidor estiver atuando de forma ordinária, para efeitos de pontuação
no GT;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho.
 
IV - AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelo § 1.º,
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes do
referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado digitalmente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 876/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, por substituição legal, no uso das atribuições
legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018222 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor EDUARDO ULYSSES RAMOS
RIKER, Agente Técnico – Administrador, para atuar junto ao Centro de
Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e
da Ordem Urbanística (CAO-MAPH-URB), por necessidade de serviço,
de forma proporcional aos dias trabalhados, fixada em 50% (cinquenta
por cento) incidentes sobre o vencimento básico, com extensão do
horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de intervalo
intrajornada), pelo período de 10/08/2026 a 10/09/2026, excetuando-se
eventuais afastamentos legais, com suspensão do pagamento em caso
de afastamentos legais (férias, folgas eleitorais, licenças, etc).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 878/2026/SUBADM

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

EXTRATO DE PROMOTORIA

Portaria de Instauração Nº 2026/0000045875.01PROM_ITT
Procedimento Administrativo nº 173.2026.000020-PJI
Data de Instauração: 23/03/2026
Promotoria de Justiça da Comarca de Itamarati/AM
Assunto: Elaboração das propostas de leis orçamentárias municipais e
a execução do orçamento público na área da educação no Município de
Itamarati, observandose a vinculação às diretrizes, metas e estratégias
do Plano Nacional de Educação e do Plano Municipal de Educação.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00061714-9
Número SAJ: 0085410-40.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Sheyla Andrade dos Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas

AVISO

atribuições, Notifica o(a) Sr(a). NEUMON DE OLIVEIRA AROUCHA,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões
do arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 5-9 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 14 de julho de 2026.

Sheyla Andrade dos Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00096821-4
Número SAJ: 0661660-91.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Sheyla Andrade dos Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ANGELICA MARCELA ARAUJO DA SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do
arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM),  14 de julho de 2026.

Sheyla Andrade dos Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Nº MP:01.2025.00005055-1
Tipo: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Hospital Hilda Freire
Objeto: Supostas demissões irregulares.
A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de
Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da Resolução
n.° 006/2015-
CSMP, cientifica à coletividade o arquivamento do(a) Notícia de Fato nº
01.2025.00005055-1, cujas razões encontram-se à disposição dos
interessados
nesta Promotoria de Justiça. Por oportuno, informo a possibilidade de
recurso
escrito ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo
improrrogável de
dez dias, a contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da
citada
Resolução.
Iranduba-AM, 06 de agosto de 2026.
Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO 0064/2026/57PRODIHC
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, Titular da 57ª Promotoria de Justiça Especializada
na Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania - PRODIHC, no uso de
suas atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento
da Notícia de Fato nº 01.2026.00002573-4, instaurada para apurar
suposta situação de vulnerabilidade social de uma família composta por
dez

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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pessoas que se encontram em situação de rua. As razões do
arquivamento estão expostas na DECISÃO DE ARQUIVAMENTO n°
0390/2026/57PRODIHC, que se encontra à disposição dos
interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada. Outrossim,
ressaltamos que as partes poderão apresentar razões escritas ou juntar
documentos contestando a decisão de arquivamento, na forma dos art.
18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão colacionados aos
autos, para apreciação. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.
Manaus, 06 de agosto de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0250/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00003005-9
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, 

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00003005-9 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "DECLÍNIO PARCIAL DE CÓPIA DO PROCEDIMENTO Nº
001265.2025.11.000/1, POR PARTE DO MPT, AO MPAM, PARA
APURAR PARTE DOS FATOS RELACIONADOS À FALTA DE
ESTRUTURA DE PESSOAL (SUBDIMENSIONAMENTO) PARA O
REGULAR FUNCIONAMENTO DA MATERNIDADE ANA BRAGA, UM
DOS OBJETOS DA DENÚNCIA, CONSIDERANDO SE TRATAR DE
REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL", nos termos do Despacho de Indeferimento n.º
0741/2026/54PJ, de 04.08.2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 06 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

PORTARIA Nº 0040/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000620-4)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, Doutor GÉRSON DE CASTRO COELHO, no exercício regular
de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e do art.
129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4.º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual 011, de 17/12/1993 – Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas e no art. 2º-A da Resolução
nº 006/2015 – Conselho Superior do Ministério Público,

CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17/12/1993;

PORTARIA DE PROMOTORIA

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso I, da Lei n° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00003001-1,
tratando de denúncia de suposta irregularidade no Documento de
Origem Florestal - DOF, realizada pela Industria de Pisos da Amazônia
Ltda, no município de Iranduba/AM, havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Inquérito Civil, na forma do art.  31 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de apurar os fatos narrados na
referida Notícia de Fato em toda sua extensão, DETERMINANDO como
providências iniciais:

a) que seja OFICIADO ao IPAAM, REQUISITANDO que no prazo de 10
dias:

( i )  c ó p i a  i n t e g r a l ,  a t u a l i z a d a  e  l e g í v e l  d o  P A  n º
01.01.030201.006958/2022-85, inclusive defesa, pareceres, decisões,
certidões de trânsito administrativo e comprovantes de ciência da
Investigada;

(ii) informe a situação atual do Auto de Infração nº 27/22-GECF/IPAAM,
esclarecendo se houve decisão administrativa definitiva, manutenção,
redução ou cancelamento da multa;

(iii) informe se a multa aplicada foi paga, parcelada, inscrita em dívida
ativa, executada ou se permanece pendente;

(iv) informe se houve regularização do saldo sistêmico no Sistema
DOF/IBAMA, com encaminhamento de documento comprobatório,
relatório de fiscalização ou print/certidão extraída do sistema;

(v) encaminhe esclarecimento técnico sobre a origem do produto
florestal encontrado em divergência, indicando se havia Documento de
Origem Florestal – DOF ou outro documento hábil que acobertasse a
madeira;

(vi) informe se houve apreensão, embargo, suspensão de licença, termo
de depósito, advertência, imposição de obrigação de fazer ou outra
medida administrativa correlata;

(vii) informe sobre a existência de outros autos de infração ambientais
ou procedimentos administrativos envolvendo a mesma empresa,
especialmente relacionados a produto florestal, DOF, exploração,
depósito, transporte ou comercialização de madeira;

(viii) informe sobre a existência ou não de dano ambiental concreto,
r i s c o  a m b i e n t a l  a t u a l  o u  n e c e s s i d a d e  d e  m e d i d a
reparatória/compensatória; (ix) informação se o IPAAM comunicou o
fato à autoridade policial, ao IBAMA ou a outro órgão de controle,
especialmente para apuração de eventual crime ambiental.

b) seja certificado pela Secretaria em pesquisa junto aos Sistemas
PROJUDI e SAJ quanto à existência de outros procedimentos
instaurados contra a Investigada tratando do  mesmo assunto objeto
destes autos.

c) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
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Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
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Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 06 de agosto de 2026 Página 18Nº 3371

Santos para atuar como Oficial de Promotoria "ad hoc" sempre que
necessário para o bom andamento dos autos;

d) encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE, com juntada
posterior aos autos da referida publicação;

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 04 de agosto de 2026.

 GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Nº MP:01.2025.00002119-0
Tipo: Notícia de Fato
Noticiante: Maria Francinete Maia da Silva
Noticiado: Município de Iranduba
Objeto: Transporte universitário
A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de
Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da Resolução
n.° 006/2015-
CSMP, cientifica à coletividade o arquivamento do(a) Notícia de Fato nº
01.2025.00002119-0, cujas razões encontram-se à disposição dos
interessados
nesta Promotoria de Justiça. Por oportuno, informo a possibilidade de
recurso
escrito ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo
improrrogável de
dez dias, a contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da
citada
Resolução.
Iranduba-AM, 06 de agosto de 2026.
Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Nhamundá
PROCESSO: 040.2025.001454
CLASSE PROCESSUAL: 910006 - Procedimento Investigatório
Criminal
NOTICIANTES/VÍTIMAS: Isarina Nascimento Ferreira e Ilda Maria
Nascimento Ferreira
NOTICIADOS: Ednelson Barbosa de Sousa e Henrique de Oliveira
Souza Filho
FINALIDADE: Dar ciência da instauração do Procedimento
Investigatório Criminal (Portaria nº 2026/0000103968.01PROM_NHA).
OBJETO: Apurar a suposta prática dos delitos de esbulho possessório
(art. 161, II, do CP), dano qualificado (art. 163, parágrafo único, do CP),
ameaça (art. 147, caput, do CP) e incêndio (art. 250 do CP), em tese
cometidos por Ednelson Barbosa de Sousa e Henrique de Oliveira
Souza Filho em detrimento de Isarina Nascimento Ferreira e Ilda Maria
Nascimento Ferreira, na Fazenda Santana, no Município de
Nhamundá/AM, desde fevereiro de 2025.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 24/06/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos,
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
Nº  040.2026.001438
Portaria de Instauração Nº 2026/0000127432.01PROM_ATN
Objeto: Acompanhar, fiscalizar e impulsionar as políticas públicas de
saúde mental e assistência social destinadas ao atendimento integral
de Samuel de Andrade dos Santos junto à rede pública do Município de
Atalaia do Norte/AM e do Estado do Amazonas;

Atalaia do Norte/AM,06/08/2026

MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO
Promotor de Justiça

EXTRATO Nº e

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18º, §3º da Resolução nº
006/2015 CSMP/AM, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do
teor da DECISÃO N.º 0208/2026/46PJ, que indeferiu a instauração de
Inquérito Civil referente à Notícia de Fato tombada sob o n°
01.2026.00005939-0, cujo objeto versa sobre "problemas trabalhistas
envolvendo a empresa RH Multi Serviços Administrativos S.A.,
responsável pela prestação de serviços em unidades prisionais do
Estado do Amazonas", tendo em vista que  os elementos colhidos
apontam no sentido de que o fato narrado não configura lesão ou
ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados por esta
especializada.
Por oportuno, informo que os autos se encontram disponíveis nesta
promotoria investigante pelo prazo de 10 (dez) dias a contar da
publicação no DOMPE, após o que, caso não haja interposição de
recurso administrativo, serão arquivados, nos termos do art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
Manaus, 30 de julho de 2026

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO Nº 0019/2026/46PJ

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 27ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 09.2026.00000991-2
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Instaurar Procedimento Administrativo com o objetivo de
acompanhar a fiscalização de instituições que abriguem crianças e
adolescentes nas situações descritas no art. 98 do ECA, em
Manaus/AM, em especial a entidade de acolhimento O Coração do Pai.
DATA: 04/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0028/2026/27PJ

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 27ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 09.2026.00000992-3
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Instaurar Procedimento Administrativo com o objetivo de
acompanhar a fiscalização de instituições que abriguem crianças e
adolescentes nas situações descritas no

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0029/2026/27PJ
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Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 06 de agosto de 2026 Página 19Nº 3371

art. 98 do ECA, em Manaus/AM, em especial a entidade de acolhimento
Monte Salém.
DATA: 04/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 27ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 09.2026.00000994-5
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Instaurar Procedimento Administrativo com o objetivo de
acompanhar a fiscalização de instituições que abriguem crianças e
adolescentes nas situações descritas no art. 98 do ECA, em
Manaus/AM, em especial a entidade de acolhimento Casa São Felipe
Néri.
DATA: 04/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0030/2026/27PJ

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 27ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 09.2026.00000995-6
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Instaurar Procedimento Administrativo com o objetivo de
acompanhar a fiscalização de instituições que abriguem crianças e
adolescentes nas situações descritas no art. 98 do ECA, em
Manaus/AM, em especial a entidade de acolhimento Casa Mamãe
Margarida.
DATA: 04/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0033/2026/27PJ

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 27ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 09.2026.00000996-7
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Instaurar Procedimento Administrativo com o objetivo de
acompanhar a fiscalização de instituições que abriguem crianças e
adolescentes nas situações descritas no art. 98 do ECA, em
Manaus/AM, em especial a entidade de acolhimento O Pequeno
Nazareno.
DATA: 04/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0034/2026/27PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
NOTÍCIA DE FATO N.º 175.2026.000045
Noticiante: Pais de alunos
Noticiado: Escola Estadual Sérgio Rufino de Oliveira
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento da presente Notícia de Fato n.º
175.2026.000045, tendo em vista que os fatos nela noticiados já se
encontram em apuração no âmbito da Notícia de Fato nº
040.2025.001741, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, nos termos
do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP nº 006/2015.
 Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do

AVISO Nº 035/2026

Ministério Público do Estado do Amazonas recurso administrativo contra
a decisão de indeferimento, devidamente fundamentado e com as
respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 06 de agosto de 2026.

AVISO DE ARQUIVAMENTO

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Procedimento Preparatório N.º 175.2023.000057
Noticiante: Leinice da Silva Barroso
Noticiado: Prefeitura Municipal de Carauari
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento do presente  Procedimento Preparatório n.º
175.2023.000057, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, nos termos
do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP nº 006/2015. Outrossim, fica a
Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá, caso queira, interpor
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas
recurso administrativo contra a decisão de indeferimento, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias.
 Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 06 de agosto de 2026.

AVISO Nº 036/2026

AVISO DE ARQUIVAMENTO

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM

Notícia de Fato N.º 175.2025.000012
Noticiante: Leinice da Silva Barroso
Noticiado: Prefeitura Municipal de Carauari
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento da presente Notícia de Fato n.º
175.2025.000012, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, nos termos
do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP nº 006/2015. Outrossim, fica a
Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá, caso queira, interpor
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas
recurso administrativo contra a decisão de indeferimento, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias.
 Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto

AVISO Nº 037/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 06 de agosto de 2026.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000305-3, que tem como objeto apurar suposto crime de
homicídio em intervenção policial ocorrido na rua Persides, n° 573,
bairro Vila Patra, Manaus/AM no dia 18 de junho de 2021.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também, que expirado o
prazo, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no
sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

AVISO Nº 0053/2026/61ªPROCEAP

AVISO N.º 0089/2026/55ªPRODHED
Processo: 06.2025.00000318-0
Classe processual: Inquérito Civil
Objeto: instaurado a partir da Portaria n.º 0068/2025/55.ªPRODHED,
com a finalidade de apurar a realização de formação continuada em
benefício dos professores do Ensino Fundamental – Anos Finais (6.º ao
9.º ano) da Escola Municipal Padre Sebastião Luiz dos Santos Puga
Barbosa, tendo em vista o atendimento dos estudantes público-alvo da
Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, no âmbito
da referida unidade escolar.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Inquérito Civil acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 05 de agosto de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0089/2026/55ªPRODHED

AVISO N.º 0090/2026/55ªPRODHED
Processo: 01.2026.00006198-5
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: questiona-se a regularidade do processo de disponibilização de
vagas nos Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs do
Município de Manaus/AM. Relata que, embora tenha acessado o
sistema eletrônico de matrículas poucos minutos após sua abertura, as
vagas já se encontravam esgotadas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da

AVISO Nº 0090/2026/55ªPRODHED

55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 06 de agosto de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
Notícia de Fato n° 01.2024.00006224-3, que tem como objeto apurar
suposta violência sexual e eventual desvio funcional atribuído a
indivíduo que a noticiante identificou apenas como "Pedro Nascimento",
o qual teria se apresentado como Policial Civil, formulando, ainda,
alegações de utilização de arma de fogo e algemas supostamente
pertencentes à corporação, bem como de acesso indevido a
informações pessoais da vítima.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do Art. 20, da Resolução nº 006/2015-CSMP,
a ser protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se,
também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria
origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

AVISO Nº 0090/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2024.00004440-1, que tem como objeto apurar
'denúncia' acerca de suposta irregularidade no concurso público para os
quadros da Guarda Municipal de Manaus, tendo em vista que a lista de
classificação definitiva, divulgada em 02/08/2024, considerou os
candidatos SUB JUDICE, como classificados para o curso de formação,
sem ter sentença transitada em julgado, deste modo, eliminando das
próximas etapas os candidatos aprovados dentro do número de vagas.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0091/2026/61ªPROCEAP

Nº MP: 06.2026.00000387-3
CLASSE:  Procedimento Preparatório

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0091/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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ASSUNTO: Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A):  ANÔNIMO
INVESTIGADO(A): Helen Prata(gerente-SEDUC), Jane Lúcia(gerente-
SEDUC), Secretaria de Educação e Qualidade de Ensino-SEDUC/AM

PORTARIA Nº 0091/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência, no exercício
de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente as
conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal,
pela Lei nº 8.625/93, pela Lei Complementar Estadual nº 011/93 e pela
Resolução CSMP/MP/AM nº 006/2015;

CONSIDERANDO que se trata de Procedimento Preparatório
instaurado por meio da Portaria nº 0050/2026/42PJ, de fls. 218/221,
com a finalidade de apurar possível prática de discriminação capacitista
na lotação de professores com deficiência aprovados no Processo
Seletivo Simplificado – PSS/2023/2024, promovido pela Secretaria de
Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC;

CONSIDERANDO que, em Despacho de fls. 251/253, relatou-se o feito,
determinando-se nova requisição de documentos e informações à
SEDUC, diligência ainda pendente de efetivação;

CONSIDERANDO que o prazo inicial do presente Procedimento
Preparatório já se esgotou, mas ainda há diligência pendente nos autos;

RESOLVE:

I – PRORROGAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N;
06.2026.00000387-3 por mais 90 (noventa) dias, na forma do art. 26 da
Resolução CSMP/MP/AM nº 006/2015;
II – Como diligência inicial desta prorrogação, cumpra-se o DESPACHO
Nº 1108/2026/42PJ, às fls. 251/253;
III – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 06 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00010963-8, que tem como objeto apurar
supostas práticas dos crimes de usura e extorsão, atribuídas, em tese,
a policial militar lotado da ROCAM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0092/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00002946-3, que tem como objeto apurar
suposto descumprimento de determinação do Ministério Público por
parte do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas,
bem como outras supostas irregularidades envolvendo policiais
militares, conforme narrado na representação de fls. 03/04.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0093/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2024.00000003-5, que tem como objeto apurar
suposta omissão ou desídia por parte de policiais militares da 1ª
Companhia Interativa Comunitária – 1ª CICOM, bem como eventual
inércia dos órgãos de fiscalização ambiental, diante de reiteradas
denúncias de poluição sonora atribuídas aos estabelecimentos
denominados Pharmacia Bar e Filhos de Ana, situados no bairro
Cachoeirinha, nesta capital.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0096/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2023.00006686-8, que tem como objeto apurar
suposta conduta irregular por parte do órgão investigado, ocorrida no
dia 13 de dezembro de 2023, durante uma sessão plenária, ocasião em
que alguns manifestantes, aprovados em concurso público para a área
de segurança pública do Estado do Amazonas, teriam sido impedidos
de ingressar no recinto.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0098/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00003393-4, que tem como objeto apurar
suposta irregularidade no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito
do Amazonas – DETRAN/AM, decorrente da alegada adoção de
intervalo intrajornada fracionado durante operações noturnas realizadas
por agentes de Trânsito, conforme manifestação anônima.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0099/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2023.00005535-0, que tem como objeto
apurarsuposta irregularidade praticada por Autoridade Policial da
Delegacia Especializada em Proteção da Criança e ao Adolescente
(DEPCA).

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0101/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00008569-5, que tem como objeto apurar
suposta irregularidade atribuída a servidor do 15º Distrito Integrado de
Polícia (15º DIP), consistente, em tese, na alteração indevida de termo
de depoimento prestado por noticiante, bem como em possível conduta
desrespeitosa por ocasião do atendimento policial.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0102/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2024.00002058-6, que tem como objeto apurar
suposto

AVISO Nº 0103/2026/61ªPROCEAP

extravio de um dispositivo (Pen Drive da marca ADATA de cor preto e
azul) por parte do 20° Distrito Integrado de Polícia em ocorrência
policial.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00007782-9, que tem como objeto apurar
suposta ausência de policiamento e atuação dos órgãos de segurança
pública nas redondezas da Paróquia Nossa Senhora dos Remédios.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0104/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2024.00003716-6, que tem como objeto apurar
suposta irregularidades e abusos na condução do Inquérito Policial n°
9698/2024 por parte de Autoridade policial da 24° Distrito Integrado de
Polícia (DIP).

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0105/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00008966-9, que tem como objeto apurar
representação formulada por Cyro Batará Anunciação em face do
Delegado de Polícia Civil na qual se noticia suposto abuso de
autoridade praticado pelo referido servidor público.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema

AVISO Nº 0106/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00003310-1, que tem como objeto apurar
reclamação formulada por RENAN LOURENÇO BARBARÁ em face do
8º Distrito Integrado de Polícia – Polícia Civil do Estado do Amazonas,
na qual relata supostas irregularidades relacionadas ao cumprimento de
mandado de intimação referente ao B.O. n.º 10803/2026.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0107/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00010450-0, que tem como objeto apurar
finalidade de apurar representação anônima noticiando suposto
homicídio praticado por policiais ilitares, lotados na ROCAM, no dia 28
de outubro de 2025.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0108/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00000434-0, que tem como objeto apurar
denuncia da manifestante Aimê Yarin Abitbol Braga de suposta
irregularidade estatal para emissão de segunda via da Carteira de
Identidade Nacional.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0109/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n°

AVISO Nº 0110/2026/61ªPROCEAP

01.2024.00002775-7, que tem como objeto apurar suposta
irregularidade na Delegacia Especializada de Crime Contra Idoso –
DECCI em desfavor de Rebeca Cabra Brilhante.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar ecurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00007959-3, que tem como objeto apurar
suposta prática do crime de prevaricação por parte de policiais militares
não identificados.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0111/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar cência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00004445-0, que tem como objeto apurar
suposto abuso de autoridade e perseguição institucional a
organizadores de manifestação contra a gestão municipal por parte da
autoridade policial da Delegacia Especializada em Repressão aos
Crimes Cibernéticos (DERCC).

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0112/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00005919-7, que tem como objeto apurar
supostos atos ilegais atribuídos a policiais civis lotados no 1º e no 6º
Distritos Integrados de Polícia DIPs), supostamente praticados em
desfavor da Sra. Marghy Andrea Carmona Rios.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0114/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00004803-8, que tem como objeto apurar
supostas irregularidades no âmbito do Departamento Estadual de
Trânsito do Amazonas – DETRAN/AM quanto à possível ocorrência de
desvio de função e eventual favorecimento pessoal.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0115/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00004801-6, que tem como objeto apurar
possível irregularidade em ato administrativo praticado pelo
Departamento Estadual de Trânsito do Amazonas – DETRAN/AM,
consistente na edição da Portaria Normativa nº 005/2026/DETRAN-
AM/DA/DP, que teria alterado a jornada de trabalho dos Agentes de
Trânsito.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0116/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00002662-2, que tem como objeto apurar
suposta irregularidades em atendimento ao público por parte do 16°
Distrito Integrado de Polícia (16° DIP).

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0117/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n°

AVISO Nº 0118/2026/61ªPROCEAP

01.2026.00005805-8, que tem como objeto apurar possível desvio de
função e violação ao princípio do concurso público no âmbito da Guarda
Municipal de Manaus.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00004501-9, que tem como objeto apurar
suposta irregularidades na classificação de serviços e elaboração de
escalas dos Oficiais de Saúde do Corpo de Bombeiros Militar (CBMAM).

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0119/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00004427-5, que tem como objeto apurar
supostas irregularidades no curso de formação do Corpo de Bombeiros
Militar (CBMAM).

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0120/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00002694-0, que tem como objeto apurar
Representação formulada por Jenniffer Wemmilylle Sikva Matos, na
qual são relatadas supostas práticas dos crimes de peculato, ameaça e
lesão corporal, atribuídos a policiais militares lotados na 30ª CICOM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0121/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000529-5, que tem como objeto apurar notícia de fato
advinda do TJAM em razão de indícios de maus tratos verificados no
exame de corpo de delito de Lazaro Roberto.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também, que expirado o
prazo, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no
sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

AVISO Nº 0122/2026/61ªPROCEAP

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000132053.01PROM_ENV

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, presentado pelo
membro subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e legais
conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, pelo
art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93, pelo art.
5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 011/93,
e com base nos arts. 75 a 78 da Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da Constituição
Federal, incluindo a proteção de grupos vulneráveis e minorias;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 erige a
dignidade da pessoa humana a fundamento da República (art. 1º, inciso
III) e estabelece, em seu art. 3º, incisos I e IV, como objetivos
fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO os princípios de direitos humanos consagrados em
documentos e tratados internacionais, em especial a Declaração
Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto Internacional de
Direitos Civis e Políticos (1966), a Declaração da Conferência Mundial
contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância
Correlata (Durban, 2001) e os Princípios de Yogyakarta, segundo os
quais identidade de gênero e orientação sexual são essenciais à
dignidade de cada pessoa e não podem ser motivo de discriminação ou
abuso;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
ADO nº 26 /DF e do MI nº 4.733/DF, reconheceu a omissão
inconstitucional do Estado brasileiro na proteção da população
LGBTQIA+ e determinou o enquadramento da homofobia e da
transfobia nos tipos penais da Lei nº 7.716/89, evidenciando o dever de
todos os entes federados de atuar positivamente no enfrentamento da
discriminação;

CONSIDERANDO que, nos autos do Procedimento Administrativo nº
182.2025.000055, a Câmara Municipal de Envira, por meio do Ofício
CME/GP nº 213 /2025, informou a inexistência de leis ou projetos de lei
municipais sobre direitos

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº
2026/0000132053.01PROM_ENV

humanos, igualdade racial, minorias e população LGBTQIAPN+, e que
a Prefeitura Municipal, por meio do Ofício nº 015/2026 da Casa Civil,
comunicou a inexistência de políticas públicas, atos normativos, bancos
de dados, conselhos, planos ou ações específicas de saúde e
assistência social voltadas a esses grupos no Município;

CONSIDERANDO que, instado por meio do Despacho nº
2026/0000054667. 01PROM_ENV a apresentar Plano de Trabalho para
o avanço da pauta, o Poder Executivo Municipal deixou transcorrer o
prazo fixado sem qualquer manifestação, conforme Certidão nº
2026/0000089802.01PROM_ENV;

CONSIDERANDO que a omissão administrativa em estruturar política
pública mínima de proteção a grupos vulneráveis não constitui espaço
de mera discricionariedade, mas descumprimento de deveres
constitucionais de atuação positiva, sindicável pelo Ministério Público na
qualidade de indutor da concretização de direitos fundamentais;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 75 a 78 da Resolução nº
006/2015-CSMP, que disciplinam a recomendação como mecanismo de
atuação extrajudicial do Ministério Público voltado à prevenção de
responsabilidades e à correção de condutas administrativas lesivas ao
interesse público;

RESOLVE:

1 - RECOMENDAR ao Município de Envira/AM, na pessoa do
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Ivon Rates da Silva, que
adote as seguintes medidas:

a) elabore e edite, no prazo de 60 (sessenta) dias, Decreto Municipal
regulamentando o uso do nome social por travestis e pessoas
transexuais no âmbito da administração pública municipal direta e
indireta, tomando como parâmetro o Decreto Federal nº 8.727/2016;

b) apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, Plano de Trabalho com
cronograma para a instituição do Conselho Municipal de Promoção da
Igualdade Racial e da Diversidade, ou instância colegiada equivalente,
com participação da sociedade civil;

c) promova, por meio das Secretarias Municipais de Assistência Social,
Saúde e Educação, capacitação periódica dos servidores da rede de
atendimento sobre acolhimento não discriminatório, uso do nome social
e identificação de situações de risco envolvendo os grupos vulneráveis
referidos;

d) inclua, nos instrumentos de planejamento orçamentário do Município,
previsão de ações e dotações compatíveis com a implementação das
medidas ora recomendadas.

2 - Publique-se no DOMPE e no quadro de avisos desta Promotoria de
Justiça.

3 - FIXO o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o destinatário
informe a esta Promotoria de Justiça sobre o acatamento da presente
Recomendação, as providências iniciais adotadas para seu integral
cumprimento ou as justificativas que obstam a sua aceitação.

4 - Encaminhe-se cópia da presente Recomendação, além do seu
destinatário, à Secretaria Municipal de Assistência Social, ao Presidente
da Câmara Municipal de Envira e à Excelentíssima Juíza de Direito da
Comarca, para fins de ciência e acompanhamento da matéria.

5 - ADVERTÊNCIA: O não acatamento ou o acatamento parcial desta
Recomendação implicará a adoção, por esta Promotoria de Justiça, de
todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo o
ajuizamento de ação civil pública visando à tutela dos interesses em
questão e à apuração da
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responsabilidade do gestor pela omissão no cumprimento dos deveres
constitucionais. A partir da ciência desta Recomendação, não mais se
poderá alegar desconhecimento ou ausência de orientação técnica,
restando caracterizado, em caso de persistência injustificada da
omissão, elemento apto à análise de eventual conduta dolosa para os
fins legais pertinentes.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Envira/AM, na data da assinatura eletrônica.

CHRISTIAN GUEDES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto

E X T R A T O  D E  P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  N º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 2 8 6 3 7 . 0 1 P R O M _ B C A
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Boca do
Acre/AM
PROCESSO: Procedimento Preparatório n.º 040.2025.001843
(Extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910003
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADOS: Secretaria Municipal de Saúde de Boca do Acre/AM -
Manuel Barbosa de Lima, Auria Júlia de Souza Figueiredo, Jairaci
Bezerra do Vale e Vanaira Freire Cavalcante
FINALIDADE/OBJETO: Improbidade Administrativa - Denúncia de
servidores fantasmas na Secretaria de Saúde do município de Boca do
Acre/AM
PRAZO: 03 anos
DATA: 25/11/2028
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CLAÚDIO MOISÉS RODRIGUES
PEREIRA

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000128637.01PROM_BCA

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO N.º: 040.2026.001088 NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADA: Prefeitura Municipal de Envira/AM ASSUNTO:
Improbidade Administrativa, possível irregularidade administrativa na
contratação de servidora.

DECISÃO: O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio
da Promotoria de Justiça de Envira, no uso de suas atribuições legais,
comunica o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, com
fundamento no art. 23-A, inciso III, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM. A motivação administrativa da cessão restou objetivamente
demonstrada pelo Ofício nº 318/2026, que evidencia a necessidade
concreta da rede municipal de saúde de Feijó/AC de assegurar a
continuidade dos serviços odontológicos prestados no âmbito do
Sistema Único de Saúde, diante do déficit de profissionais da área e da
inexistência de concurso público vigente para provimento do cargo. A
cessão encontra justificativa em necessidade administrativa objetiva,
documentada e preexistente, não havendo nos autos qualquer
elemento indicativo de desvio de finalidade ou favorecimento pessoal.

CIENTIFICAÇÃO: Nos termos do art. 18, § 3º, da Resolução n.º
006/2015-CSMP/AM, fica o(a) noticiante anônimo(a) CIENTIFICADO(A)
da decisão de arquivamento. Caso discorde, poderá apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP/AM),
acompanhado das respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias a
contar da publicação deste extrato.

Envira, 04 de agosto de 2026.

EXTRATO Nº 2026/0000132022.01PROM_ENV

Christian Guedes da Silva
Promotor de Justiça Substituto

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições nº
294.2026.000017
Portaria nº 2026/0000132699

OBJETO: acompanhar e fiscalizar o processo de escolha suplementar
de membro do Conselho Tutelar de Amaturá/AM (incluindo a eventual
eleição de novos suplentes dentre os candidatos não eleitos ao cargo
titular, conforme o número de concorrentes habilitados), em decorrência
da renúncia do Conselheiro Titular Josimo Fernandes Gama e da
totalidade dos suplentes anteriormente convocados.

Amaturá05 de Agosto de 2026
LUCAS DONATO PRIMO COSTA
Promotor de Justiça de Amaturá

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000132699

EXTRATO DE PORTARIA
Portaria de Instauração 2026/0000133193.01PROM_ANO
Procedimento Preparatório nº 202.2026.000048
Data de Instauração: 06/08/2026
Promotoria de Justiça de Anori/AM
Objeto: Apurar eventual lesão aos direitos difusos e coletivos dos
consumidores do Município de Anori decorrente da desativação das
funcionalidades de saque e depósito dos terminais de autoatendimento
do Banco Bradesco S.A.
BRUNO BATISTA DA SILVA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000133193.01PROM_ANO

EXTRATO DE RECOMENDAÇÃO
PROMOTORIA: 2ª Promotor ia de Just iça da Comarca de
Tabat inga/AM.
PROCESSO Nº: 040.2026.000226 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910003 - Procedimento Preparatório
OBJETO: Recomendação Administrativa direcionada ao Senhor
Prefeito Municipal, Plínio
Souza da Cruz, e ao Senhor Vice-Prefeito, Edvaldo Paula da Silva,
orientando-os para que se abstenham de utilizar recursos públicos,
bens, servidores públicos municipais ou contratos de publicidade oficiais
da municipalidade para a produção, gravação, edição, gerenciamento
ou impulsionamento de conteúdos em suas redes sociais de caráter
estritamente pessoal, bem como para que retirem das redes e canais
oficiais do Município qualquer publicidade que caracterize promoção
pessoal ou enaltecimento individual, sob pena de adoção das medidas
cíveis e administrativas cabíveis
PRAZO: Não se aplica
DATA: 27 de julho de 2026.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Taize Moraes Siqueira

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000125196

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhes são conferidas pelos arts. 127 e 129,
inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil; pelos arts.
1.º, 25, inciso IV, alínea “a”, e 26, inciso I, da

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000132968
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Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); pelos
arts. 1.º, 3.º, inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual
n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no art. 27 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, que define o inquérito civil como procedimento de natureza
unilateral e facultativa, instaurado com a finalidade de apurar fatos que
possam autorizar a tutela de interesses ou direitos difusos, coletivos ou
individuais homogêneos, servindo como instrumento para o exercício
das funções institucionais do Ministério Público;
CONSIDERANDO a observância obrigatória, pela Administração
Pública direta e indireta, dos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, insculpidos no art.
37, caput, da Constituição da República;
CONSIDERANDO a Súmula Vinculante n.º 13 do Supremo Tribunal
Federal, que veda expressamente a prática de nepotismo na
Administração Pública, abrangendo a nomeação ou designação de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive da autoridade nomeante ou de
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório n.º 040.2025.000941, inicialmente
instaurado com a finalidade de apurar possível prática de favorecimento
pessoal, desvio de finalidade administrativa e nepotismo na distribuição
de carga horária da disciplina de Sociologia na Escola Estadual
Tancredo de Almeida Neves, no Município de Canutama/AM, bem como
a preterição de candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado
– PSS/SEDUC/2024;
CONSIDERANDO que a instrução preliminar colacionou prova
documenta l  emprestada or iunda da Not íc ia  de Fato  n . º
040.2026.000196, evidenciando que a não convocação de candidatos
do PSS/SEDUC/2024 decorreu estritamente da ausência de carga
horária integral para a disciplina de Sociologia ("pontas de carga" de 06
horas), o que justificou a política geral de distribuição de carga horária
com fulcro na Instrução Normativa INDGP n.º 001/2026 e no Decreto
Estadual n.º 51.084/2025;
CONSIDERANDO, no entanto, que subsiste a necessidade de
investigação do núcleo do presente feito, consubstanciado na denúncia
de nepotismo e favorecimento pessoal no que tange à designação
específica da professora Socorro Castro, a qual, em tese, seria irmã do
Coordenador Regional de Educação do Município, Sr. Ulysses Castro
da Silva, não estando afastada a hipótese de ingerência irregular e
ofensa à impessoalidade;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo regulamentar para a
conclusão do Procedimento Preparatório e a necessidade imperiosa de
aprofundamento probatório, com a coleta de provas e realização de
diligências específicas que apenas a via do Inquérito Civil possibilita;
RESOLVE:
I – CONVERTER o Procedimento Preparatório n.º

040.2025.000941 em INQUÉRITO CIVIL, com fundamento no art. 26, §
2º, c/c art. 27 da Resolução n.º 006/2015–CSMP/AM, com a finalidade
de apurar possível prática de favorecimento pessoal e nepotismo na
distribuição de carga horária ("pontas de carga") da disciplina de
Sociologia à servidora Socorro Castro, na Escola Estadual Tancredo de
Almeida Neves, no Município de Canutama/AM, e eventual ingerência
do Coordenador Regional de Educação, Sr. Ulysses Castro da Silva;
II – NOMEAR a servidora Ira Rodrigues da Silva Lima, Servidora
Cedida, para atuar como secretária dos trabalhos relacionados ao
presente feito, nos termos do inciso IV do art. 31 da Resolução n.º
006/2015-CSMP/AM;
III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria no Diário Oficial
do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE), nos termos do
inciso V do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;
IV – DETERMINAR a NOTIFICAÇÃO do Sr. Ulysses Castro da Silva,
Coordenador Regional de Educação da SEDUC/AM em Canutama/AM,
para que compareça pessoalmente à sede desta Promotoria de Justiça
da Comarca de Canutama/AM, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
do recebimento da presente notificação, no horário de expediente desta
unidade ministerial (das 8h às 14h), a fim de prestar esclarecimentos,
os quais serão formalmente reduzidos a termo, acerca dos seguintes
pontos:
a) sua efetiva participação, na condição de Coordenador Regional de
Educação, no processo de distribuição da carga horária da Escola
Estadual Tancredo de Almeida Neves referente aos anos letivos de
2024 e 2025, indicando, de forma detalhada, os atos administrativos
que praticou, autorizou, ratificou ou sobre os quais exerceu qualquer
influência;
b) a existência de vínculo de parentesco com a professora Sra. Socorro
Castro, designada para ministrar a disciplina de Sociologia,
esclarecendo, ainda, se possuía ciência prévia ou participou, direta ou
indiretamente, das decisões que culminaram em sua designação;
c) a ocorrência de qualquer comunicação, orientação, determinação ou
tratativa, formal ou informal, mantida com a Direção da Escola Estadual
Tancredo de Almeida Neves acerca da distribuição da carga horária da
disciplina de Sociologia.
ADVIRTA-SE que o comparecimento possui caráter obrigatório,
constituindo diligência investigatória regularmente determinada no
âmbito deste procedimento ministerial, razão pela qual o seu não
comparecimento injustificado poderá ensejar a adoção das medidas
legais cabíveis para assegurar a regular instrução do feito, inclusive a
requisição das providências judiciais pertinentes, sem prejuízo da
apuração de eventual responsabilidade administrativa, civil e penal
decorrente de conduta que importe em embaraço, obstrução ou
frustração da atividade investigatória do Ministério Público, nos termos
da legislação apl icável.  Consigne-se, ainda, que eventual
impossibil idade de comparecimento deverá ser devidamente
comprovada antes da data designada, mediante justificativa idônea, sob
pena de serem adotadas as providências cabíveis.
V – DETERMINAR a expedição de ofício à Secretaria de Estado de
Educação e Desporto Escolar (SEDUC/AM), para que, no prazo de 30
(trinta) dias úteis, informe e comprove documentalmente: a) A
identificação funcional completa da Sra. Socorro Castro (nome
completo, CPF, matrícula, cargo, habilitação acadêmica e forma de
ingresso na rede estadual de ensino); b) Os atos administrativos que
determinaram sua designação para ministrar a disciplina de Sociologia
na Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves, com cópia dos
documentos de lotação e distribuição de carga horária em seu nome
para os anos letivos de 2024 e 2025; c) A habilitação acadêmica da
Sra. Socorro Castro, indicando a qual área sua formação corresponde;
d) Se existe vínculo de parentesco entre a Sra. Socorro Castro e o Sr.
Ulysses Castro da Silva, Coordenador Regional de Educação em
Canutama, e, em caso afirmativo, em que grau;
VI – DETERMINAR a expedição de ofício à Direção da Escola
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Estadual Tancredo de Almeida Neves, requisitando, em caráter
obrigatório, no prazo de 10 (dez) dias úteis: a) Cópia do quadro
completo de horários da escola, discriminado por turno (matutino,
vespertino e noturno), com a indicação nominal dos professores
responsáveis por cada disciplina e respectiva carga horária semanal,
referente ao ano letivo de 2025; b) Cópia dos atos formais de
distribuição de carga horária registrados no Sistema Integrado de
Lotação de Servidores (SILS) referentes à disciplina de Sociologia nos
anos letivos de 2024 e 2025.
Cópia desta portaria deverá ser encaminhada aos órgãos interessados.
Cumpra-se.
De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante
Promotora de Justiça
Portaria Nº 1949/2026/PGJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no exercício das
atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, pelos arts. 26, I, da Lei n. 8.625/1993, pela Lei
Complementar Estadual n. 011/1993 e pela Resolução n. 006/2015-
CSMP,
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente
incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a ordem econômica tem por fundamento a
valorização do trabalho humano e a livre iniciativa, observados, dentre
outros princípios, a defesa do consumidor e a redução das
desigualdades regionais e sociais (art. 170 da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a redução das desigualdades sociais e regionais
constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil (art.
3.º, inciso III, da Constituição Federal), impondo ao Poder Público e aos
agentes privados que desempenham atividades essenciais o dever de
evitar práticas que ampliem a exclusão social ou territorial;
CONSIDERANDO que o acesso aos serviços financeiros integra o
conceito contemporâneo de inclusão social, sendo reconhecido
nacional e internacionalmente como instrumento indispensável à
redução da pobreza, à promoção da cidadania econômica e ao
desenvolvimento sustentável;
CONSIDERANDO que o Banco Central do Brasil reconhece a inclusão
financeira como importante política pública destinada a assegurar que
pessoas físicas e jurídicas tenham acesso adequado e oportuno a
serviços financeiros essenciais, prestados de forma responsável,
eficiente, segura e compatível com suas necessidades;
CONSIDERANDO que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da
Agenda 2030 das Nações Unidas, especialmente os ODS n. 1
(Erradicação da Pobreza), n. 8 (Trabalho Decente e Crescimento
Econômico), n. 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), n. 10 (Redução
das Desigualdades) e n. 16 (Instituições Eficazes), estimulam a
ampliação do acesso da população aos serviços financeiros e à
infraestrutura necessária ao desenvolvimento econômico e social;
CONSIDERANDO que a exclusão financeira e a exclusão digital
constituem fenômenos intimamente relacionados, na medida em que a
substituição de canais presenciais por plataformas exclusivamente
digitais pode restringir, na prática, o acesso de parcela significativa da
população aos serviços bancários essenciais;
CONSIDERANDO que estudos produzidos pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE e pelo Comitê

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº Nº
2026/0000133212.01PROM_ANO

Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) evidenciam que persistem
relevantes desigualdades regionais quanto ao acesso à internet de
qualidade, especialmente na Região Norte, onde fatores geográficos,
econômicos e estruturais limitam a conectividade de milhares de
cidadãos, sobretudo residentes em municípios do interior e em
comunidades ribeirinhas;
CONSIDERANDO que a atividade bancária, embora exercida sob
regime de livre iniciativa, desempenha inequívoca função social,
constituindo elemento indispensável ao exercício da cidadania, ao
recebimento de benefícios previdenciários e assistenciais, ao
pagamento de servidores públicos, à movimentação da economia local
e ao desenvolvimento regional;
CONSIDERANDO que constitui direito básico do consumidor a
adequada e eficaz prestação dos serviços públicos, nos termos do art.
6.º, inciso X, da Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor),
bem como que os fornecedores respondem pela qualidade e
continuidade dos serviços disponibilizados;
CONSIDERANDO que as instituições financeiras submetem-se às
normas do Código de Defesa do Consumidor, conforme entendimento
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal e pela Súmula 297 do
Superior Tribunal de Justiça;
CONSIDERANDO que grande parcela da população do Município de
Anori depende dos serviços prestados pelo Banco Bradesco S/A para
recebimento de benefícios previdenciários, benefícios assistenciais,
salários, aposentadorias, pensões, programas de transferência de
renda e realização de operações financeiras indispensáveis à vida
cotidiana;
CONSIDERANDO que o Município de Anori possui peculiaridades
geográficas decorrentes de sua localização na região amazônica, com
limitações de deslocamento, elevado custo de transporte fluvial e
reduzida oferta de instituições financeiras, circunstâncias que tornam
ainda mais gravosa qualquer restrição ao acesso aos serviços
bancários;
CONSIDERANDO que o Banco Bradesco S/A reconheceu que, em
maio de 2026, houve a inibição das funcionalidades de saque e
depósito dos únicos dois terminais de autoatendimento localizados no
município de Anori-AM, comprometendo significativamente a prestação
dos serviços bancários à população;
CONSIDERANDO que a indisponibilidade dos caixas eletrônicos impõe
aos consumidores longos deslocamentos para outros municípios, gera
filas, atrasos no recebimento de valores, dificuldades para idosos,
pessoas com deficiência, ribeirinhos e demais usuários, além de causar
impactos negativos ao comércio local e à economia do município;
CONSIDERANDO que o processo de transformação digital dos serviços
bancários representa importante avanço tecnológico, mas não pode
ocorrer em detrimento do princípio da igualdade material, impondo às
instituições financeiras o dever de adotar mecanismos capazes de
assegurar atendimento adequado às pessoas que, por razões
econômicas, geográficas, etárias, educacionais ou tecnológicas, não
conseguem utilizar satisfatoriamente os canais digitais;
CONSIDERANDO que a simples disponibilização de aplicativos
bancários ou de correspondentes bancários não se mostra, por si só,
suficiente para assegurar a continuidade do serviço anteriormente
prestado pelos terminais de autoatendimento, sobretudo quando
inexistem elementos técnicos que demonstrem a equivalência entre os
modelos de atendimento sob os aspectos da acessibil idade,
disponibilidade, capacidade operacional e segurança;
CONSIDERANDO que políticas empresariais de racionalização
operacional e redução de custos, embora legítimas sob a ótica da livre
iniciativa, devem observar os princípios da proporcionalidade, da função
social da empresa, da boa-fé objetiva, da confiança legítima dos
consumidores e da vedação ao retrocesso na prestação de serviços
essenciais à coletividade;
CONSIDERANDO que a preservação do acesso da população aos
serviços bancários presenciais contribui para a efetivação dos princípios
constitucionais da dignidade da pessoa humana, da cidadania, da
defesa do consumidor, da redução das
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desigualdades regionais e da promoção do desenvolvimento nacional;
CONSIDERANDO que a prestação inadequada de serviços bancários
pode caracterizar ofensa aos direitos dos consumidores e justificar a
adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis pelo Ministério
Público;
RESOLVE RECOMENDAR ao BANCO BRADESCO S/A, na pessoa de
seu Diretor-Presidente, Superintendência Regional e demais
representantes legais competentes, que:
I – adote, com prioridade, todas as providências administrativas,
operacionais e técnicas necessárias para restabelecer, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, a plena funcionalidade dos caixas
eletrônicos disponibilizados no Município de Anori-AM;
II – assegure a continuidade dos serviços bancários essenciais,
especialmente aqueles relacionados a saques, depósitos, pagamentos,
transferências, consultas de saldo, emissão de extratos e demais
operações normalmente disponibilizadas aos usuários;
III – informe, no prazo de 10 (dez) dias úteis, as razões técnicas,
operacionais, econômicas ou administrativas que motivaram a
desativação dos caixas eletrônicos, juntando os documentos
pertinentes;
IV – apresente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a relação atualizada
dos correspondentes bancários; os serviços efetivamente prestados por
eles; os limites operacionais de saque; a capacidade diária de
numerário; a frequência de abastecimento de numerário nos
estabelecimentos;
V – encaminhe resposta formal a esta Promotoria de Justiça no prazo
de 10 (dez) dias úteis, informando as providências adotadas e
apresentando a documentação comprobatória pertinente.
Adverte-se que o não atendimento da presente Recomendação poderá
ensejar a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis,
inclusive o ajuizamento de ação civil pública, pedido de tutela de
urgência e demais providências destinadas à proteção dos direitos
coletivos e individuais homogêneos dos consumidores e usuários dos
serviços bancários.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação:
a) ao Diretor-Presidente do Banco Bradesco S/A;
b) à Superintendência Regional do Banco Bradesco responsável pelo
Estado do Amazonas;
c) ao Banco Central do Brasil, para ciência e adoção das providências
que entender cabíveis;
d) ao PROCON/AM;
e) ao Prefeito de Anori e ao Presidente da Câmara de Vereadores para
conhecimento;
f) para publicação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Anori-AM, 06 de agosto de 2026.
BRUNO BATISTA DA SILVA
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo n.° 09.2026.00001018-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
58ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pelo(a) Promotor(a) de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo Ato PGJ Nº 016/2015, art. 26, I, da Lei nº
8.625/93 e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal de 1988 –
CF/88) e o zelo pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública,
(art. 129, II,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA N.°
0028/2026/58PRODHSP

da CF/88), dentre os quais se destacam os serviços e ações de saúde;

CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da CF/88, o qual
dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que as ações e serviços de saúde são de relevância
pública, cabendo ao poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física
ou jurídica de direito privado (art. 197 da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a realização de inspeção in loco extraordinária
realizada no dia 5 de agosto de 2026 na Fundação Hospital Adriano
Jorge (FHAJ), destinada à fiscalização das condições de funcionamento
da unidade hospitalar e à verificação de sua atual situação assistencial
aos usuários do SUS;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar as
medidas implementadas pelo Poder Público com vistas a assegurar a
adequada prestação dos serviços públicos de saúde no âmbito da
Fundação Hospital Adriano Jorge (FHAJ);

CONSIDERANDO que a Resolução n.° 006/2015-CSMP, em seu art.
45, inciso II, admite a instauração de Procedimento Administrativo para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

RESOLVE:

1. INSTAURAR, de ofício, o Procedimento Administrativo n.°
09.2026.00001018-5, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a
prestação dos serviços públicos de saúde aos usuários da Fundação
Hospital Adriano Jorge (FHAJ), especialmente quanto à manutenção
predial e dos sistemas de refrigeração, ao fornecimento de OPMEs e
medicamentos e à qualidade dos serviços prestados pelas empresas
credenciadas para a realização de procedimentos ortopédicos.

REGISTRE-SE, AUTUE-SE e PUBLIQUE-SE.

Manaus, 06 de agosto de 2026.

Luissandra Chíxaro de Menezes
Promotora de Justiça

DIRETORIAS

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.° 023/2020-CPJ,

PORTARIA Nº 47/2026/DG
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datado de 05 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de
novembro de 2020;

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106  e ;

CONSIDERANDO as solicitações de substituições e permutas, por meio
do(s) processo(s) SEI n.º 2026.017317 e 2026.018133:

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N° 39/2026/DG (2194387), na forma como segue:

Período: 09/08/2026 a 15/08/2026
EXCLUIR: JOSÉ OLIVALDO AMORIM BATISTA SILVA(AGENTE DE
APOIO ADMINISTRATIVO);
INCLUIR: MAICON BRENDO COSTA SOUZA (AGENTE DE APOIO
ADMINISTRATIVO).

Período: 09/08/2026 a 15/08/2026
EXCLUIR: JOSÉ DO MONTE CARIOCA NETO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM;
INCLUIR: DIEGO MENDONÇA MARTINS (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 29 de julho de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a necessidade ditada tanto pelos princípios da
supremacia e indisponibilidade do interesse público, da eficiência
administrativa e da continuidade do serviço público, quanto pela
vivência administrativa desta Instituição Ministerial, de aperfeiçoar o
serviço de apoio administrativo aos membros do Ministério Público do
Estado do Amazonas que, porventura, se encontrem no desempenho
de atribuições funcionais ínsitas ao regime de plantão;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 022/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento do Plantão do serviço de transporte, e;

CONSIDERANDO o teor do Ofício n.º 239.2026.SETRANS.2214670;

RESOLVE:

I – ALTERAR A ESCALA DE PLANTÃO dos servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas, ocupantes do cargo de Agente de
Apoio – Motorista/Segurança, definida pela Portaria n.º 38/2026/DG, na
forma como segue:

Período: 17/08/2026 a 23/08/2026
EXCLUIR: FERNANDO JAQUES DOS SANTOS
INCLUIR: ELIAS SOUZA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 48/2026/DG

Período: 07/09/2026 a 13/09/2026
EXCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA
INCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA

Período: 14/09/2026 a 20/09/2026
EXCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA
INCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 05 de agosto de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

E R R A T A  À  A T A  D E  R E G I S T R O  D E  P R E Ç O S  N . º
2 2 . 2 0 2 5 . C P L . 1 9 9 4 2 6 1 . 2 0 2 4 . 0 1 8 0 0 7

N o  t e x t o  d a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s  n . º
22.2025.CPL.1994261.2024.018007, assinada em 30/10/2025, e
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas - DOMPE, Edição n.º 3197, de 05/11/2025, decorrente do
Pregão Eletrônico n.º 94.014/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, Processo SEI n.º
2024.018007, procede-se à seguinte retificação:

ONDE SE LÊ:

CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO
O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável
pela ASSESSORIA DE RELAÇÕES PÚBLICAS E CERIMONIAL –
ARPC da Procuradoria-Geral de Justiça para solicitar a aquisição do
objeto ora registrado e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de
Preços.

LEIA-SE:

CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO
O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável
pelo SETOR DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PATRIMONIAL –
SCMP da Procuradoria-Geral de Justiça para solicitar a aquisição do
objeto ora registrado e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de
Preços.

Publique-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 06 de agosto de
2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenador de Despesas

ERRATA Nº 2.2026.CPL.2221503.2024.018007

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Processo: 2026.013605.
Espécie: Termo de Garantia n.º 003/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 94.018/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.

EXTRATO Nº 204.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Objeto: Aquisição de 1 (uma) unidade de Frigobar Capacidade: 124
(Aproximadamente) L, Tensão Alimentação: 110/220 V, Cor: Branca,
Características Adicionais: Porta Reversível, Prateleiras, Porta Lata,
Gavetas. Marca/Modelo: MIDEA/MRC12B, para atendimento das
necessidades da 58ª Promotoria de Justiça da capital.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: R$ 1.191,00 (mil cento e noventa e um reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — Procuradoria-Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 — Procuradoria-Geral de
Justiça; Programa de Trabalho: 03.091.3234.2536.0001 —
Aparelhamento de Unidades Administrativas e Operacionais; Fonte
Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não Vinculados de
Impostos; Natureza da Despesa: 44905212 — Aparelhos e Utensílios
Domésticos, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 31/07/2026,
a Nota de Empenho n.º 2026NE0001324, no valor global de R$
1.191,00 (mil cento e noventa e um reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 6 de
agosto de 2026 até 6 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: A ECONÔMICA COMÉRCIO LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Isabela Resende
Ferreira Peixoto (Representante Legal da Contratada).
Data: 6 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.000714.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 044/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem
disponibilizados pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de
atender às necessidades do Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça Cíveis (CAO-CIVEL), componente do Ministério
Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 2 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 1.100,00 (mil e cem reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de Unidades Administrativas
e Operacionais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 05/08/26, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001377, no valor global de R$ 1.100,00 (
mil e cem reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 6 de
agosto de 2026 até 6 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).

EXTRATO Nº 205.2026.DCCON

Data: 6 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.000714.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 045/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem
disponibilizados pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de
atender às necessidades do Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça Cíveis (CAO-CIVEL), componente do Ministério
Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 7 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 1.290,00 (mil duzentos e
noventa reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 05/08/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001378, no valor global de R$ 1.290,00
(mil duzentos e noventa reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 6 de
agosto de 2026 até 6 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 6 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 206.2026.DCCON

Extrato Nº 207.2026.DCCON.2222040.2026.016913

Processo: 2026.016913.
Espécie: 1º Termo Aditivo ao (à) CT 007/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 94005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Alteração qualitativa e quantitativa do Contrato Administrativo
n.º 007/2026 – MP/PGJ, mediante o acréscimo de serviços necessários
à adequada conclusão da reforma do datacenter do Prédio Anexo
Administrativo do Ministério Público do Estado do Amazonas, conforme
as justificativas técnicas, a planilha orçamentária e a memória de
cálculo aprovadas pela fiscalização.
Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alíneas “a” e “b”, arts. 125, 127 e
128 da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: R$ 12.993,39 (doze mil novecentos e noventa e três reais e trinta
e nove centavos)
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — Procuradoria-Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 — Procuradoria-Geral de
Justiça; Programa de Trabalho: 03.122.0001.2001.0001 —
Administração da Unidade; Fonte

EXTRATO DE CONTRATO Nº 207.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Recurso: 1.500.100.0000.0000 — Recursos não Vinculados de
Impostos; Natureza da Despesa: 33903916 — Manutenção e
Conservação de Bens Imóveis ,  tendo s ido emi t ida pe la
CONTRATANTE, em 06/08/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001399, no valor global de R$ 12.993,39 (doze mil novecentos
e noventa e três reais e trinta e nove centavos).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 06
de agosto de 2026 até 18 de março de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Luciano de Araujo
Correa (Representante Legal da Contratada).
Data: 06 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000986-7
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: E. DA S. C.
Curatelado: I. DA S. C.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0030/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000987-8
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: S. DE S. S.
Curatelado:O. M. DOS S.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0031/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000988-9
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: E. S. O.
Curatelado: R. R. S.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA

EXTRATO Nº 0032/2026/NUPIA

Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000989-0
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: C. R. A.
Curatelado: S; DE B. A.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0033/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000990-1
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: E. DOS S. DA C. E J. J. M. DOS S.
Curatelado: T. DOS S. D..
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0034/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000998-9
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: A. I. M. F.
Curatelado: H. M. M.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0035/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000999-0
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: S. S. DE S.
Curatelado: M. S. DE S.
Objeto: Fiscalização de Curatela

EXTRATO Nº 0036/2026/NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001000-8
Data da Instauração: 08/06/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: F. G. R. DE O.
Curatelado: M. G. R.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0037/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001001-9
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: I. C. C. B. e J. R. C. B.
Curatelado: M. L. C. B.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0038/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000985-6
Data da Instauração: 04/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Requerente: C.G.de.C.C.
Requerido: G.de.A.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 062-2026 NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001008-5
Data da Instauração: 05/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: J.do.N.C.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 063-2026 NUPIA

Vítima: R.dos S.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001011-9
Data da Instauração: 05/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: A.
Vítima: R.C.X.V.M.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Escutar para incluir
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 064-2026 NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001015-2
Data da Instauração: 06/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: E.A.dos.S.
Vítima: R.C.de.M.M.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA Nº065-2026
NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
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RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2026-2ª PJTBT 
(PP nº 040.2026.000226) 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da 2ª Promotoria de 
Justiça de Tabatinga, pela Promotora de Justiça subscritora, no exercício de suas atribuições 
constitucionais e legais, máxime os artigos 127 e 129, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, e as disposições da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei n.º 8.625/93) e da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas 
(Lei Complementar estadual n.º 11/93); 
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a 
instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo; 
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos 
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do 
Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e dá 
outras providências; 
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução Nº 164, de 28 de março de 2017, que disciplina a 
expedição de recomendações pelo Ministério Público brasileiro; 
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 
 
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos 
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 
 
CONSIDERANDO que a Administração Pública se submete aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
 
CONSIDERANDO que o § 1º do art. 37 da Constituição Federal determina que a 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deve 
ostentar caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos; 
 
CONSIDERANDO que a vedação constitucional à promoção pessoal objetiva impedir que 
recursos públicos sejam utilizados para o engrandecimento individual de agentes políticos, em 
detrimento do interesse coletivo; 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Preparatório 040.2026.000226 - Documento 2026/0000125196 criado em 27/07/2026 às 10:40

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 6ab68b0f

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: T

ai
ze

 M
. S

iq
ue

ira
 e

m
 2

7/
07

/2
02

6

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000125196

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000125196



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

2ª Promotoria de Justiça de Tabatinga 
 

 
Av. da Amizade, s/n°, Bairro Brilhante, CEP nº 69.640-000, Tabatinga/AM 

E-mail: 02promotoria.tbt@mpam.mp.br 
Página 2 de 5 

 
CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Preparatório nº 040.2026.000226 
destinado a apurar a conformidade dos atos de publicidade institucional e das postagens em 
redes sociais particulares do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Tabatinga/AM com 
os ditames do art. 37, § 1º, da CRFB/1988, bem como eventual relação dessas publicações 
com contratos de publicidade custeados pelo erário municipal; 
 
CONSIDERANDO que os elementos atualmente coligidos recomendam a adoção prioritária 
de medidas preventivas e pedagógicas destinadas a assegurar a plena observância dos 
princípios constitucionais da Administração Pública; 
 
CONSIDERANDO que a atuação resolutiva e preventiva constitui instrumento legítimo de 
proteção ao patrimônio público e fortalecimento da boa governança administrativa; 
 
RECOMENDA: 
 
Ao Senhor Prefeito do Município de Tabatinga/AM, Plinio Souza da Cruz, e ao Senhor Vice-
prefeito do Município de Tabatinga/AM, Edvaldo Paula da Silva, que adotem as seguintes 
providências: 
 
I – VEDAÇÃO AO USO DE RECURSOS PÚBLICOS EM REDES SOCIAIS 
PESSOAIS: 
Os recomendados se abstenham de utilizar, direta ou indiretamente, recursos públicos 
municipais para produção, gravação, edição, gerenciamento, impulsionamento ou divulgação 
de conteúdos destinados a perfis pessoais em redes sociais, inclusive mediante: 
a) utilização de contratos administrativos de publicidade ou comunicação institucional; 
b) emprego de servidores públicos municipais durante o expediente ou no exercício de suas 
atribuições funcionais; 
c) uso de equipamentos, estruturas, veículos ou quaisquer bens públicos para fins de 
promoção pessoal; 
d) contratação de profissionais custeados pelo Município para atuação em perfis de caráter 
estritamente privado. 
 
II – OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE: 
Toda publicidade institucional do Município deve observar rigorosamente o disposto no art. 
37, § 1º, da CRFB/1988, abstendo-se de veicular conteúdos que possam caracterizar 
promoção pessoal de agentes políticos. 
 
III – ADEQUAÇÃO DOS CANAIS OFICIAIS: 
Promovam revisão periódica dos sítios eletrônicos, redes sociais institucionais, campanhas 
publicitárias e demais meios oficiais de comunicação da Prefeitura Municipal, removendo ou 
adequando conteúdos que possam ser interpretados como promoção pessoal. 
 
IV – DA SEGREGAÇÃO ENTRE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E 
COMUNICAÇÃO PESSOAL: 
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Mantenham absoluta distinção entre os canais oficiais da Administração Municipal e as redes 
sociais de caráter privado, vedando a utilização da estrutura pública para gestão, 
abastecimento ou manutenção destas últimas. 
 
V – ORIENTAÇÃO AOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS: 
Determinem à Assessoria de Comunicação, às Secretarias Municipais, à Controladoria Interna 
e aos demais setores competentes a estrita observância das normas constitucionais relativas à 
publicidade institucional, adotando mecanismos internos de prevenção e controle. 
 
VI – DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Os recomendados encaminhem à 2ª Promotoria de Justiça de Tabatinga: 
a) manifestação expressa acerca do acatamento da presente Recomendação; 
b) relatório das providências implementadas para seu cumprimento; 
c) esclarecimentos acerca da eventual utilização de recursos públicos, servidores, estruturas 
administrativas ou contratos de publicidade em publicações realizadas em perfis particulares; 
d) informações sobre os mecanismos de controle existentes para assegurar o cumprimento do 
art. 37, § 1º, da CRFB/1988. 
 
VII – DO PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO: 
Fica assinalado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento desta 
Recomendação, para que os recomendados: 
1) informem formalmente se acatarão as medidas recomendadas; 
2) encaminhem documentação comprobatória das providências adotadas; 
3) apresentem declaração expressa acerca do cumprimento das orientações ministeriais. 
 
O silêncio, a resposta genérica ou a ausência de documentação comprobatória poderão ser 
considerados pelo Ministério Público como elementos aptos a justificar o prosseguimento das 
medidas investigatórias e a adoção das providências extrajudiciais ou judiciais cabíveis. 
 
VIII – DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DOS RECOMENDADOS E DE SEUS EFEITOS 
JURÍDICOS: 
O Ministério Público do Estado do Amazonas ressalta que o recebimento da presente 
Recomendação Administrativa e a inequívoca ciência de seu conteúdo pelos destinatários 
constituem instrumento formal de orientação preventiva destinado a assegurar a observância 
dos princípios constitucionais da Administração Pública, especialmente os princípios da 
impessoalidade, moralidade, legalidade e publicidade insculpidos no art. 37, caput e § 1º, da 
Constituição da República. 
Fica consignado que eventual descumprimento das orientações ora expedidas, após a ciência 
expressa dos recomendados, poderá caracterizar relevante elemento indiciário para a futura 
aferição do dolo específico exigido pela Lei nº 8.429/1992, com as alterações promovidas 
pela Lei nº 14.230/2021, na medida em que evidenciará o prévio conhecimento das vedações 
constitucionais e legais incidentes sobre a matéria e a eventual decisão consciente de manter, 
reiterar ou tolerar condutas incompatíveis com os deveres de impessoalidade, moralidade 
administrativa e proteção ao patrimônio público. 
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Registre-se, ainda, que a presente advertência encontra amparo nos compromissos 
internacionais assumidos pela República Federativa do Brasil por meio da Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 
2006, especialmente em seu art. 28, segundo o qual o conhecimento, a intenção ou a 
motivação exigidos como elementos de determinada infração poderão ser inferidos das 
circunstâncias fáticas objetivas do caso concreto. 
Consigna-se, por conseguinte, que a ciência inequívoca do conteúdo desta Recomendação 
Administrativa constitui circunstância objetiva juridicamente relevante para a apuração de 
eventual responsabilidade futura, sem prejuízo da demonstração dos demais requisitos legais 
exigidos para a configuração dos atos de improbidade administrativa. 
A presente Recomendação não afasta nem restringe a incidência das medidas extrajudiciais e 
judiciais cabíveis, tampouco prejudica a adoção das providências previstas na Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, especialmente aquelas relacionadas aos seus Artigos 1 e 5, 
voltadas à promoção da integridade pública, ao fortalecimento das instituições, à 
transparência administrativa, à boa governança e à prevenção eficaz de práticas lesivas ao 
patrimônio público. 
 
IX – ADVERTÊNCIAS: 
A presente Recomendação possui natureza preventiva, pedagógica e orientadora, constituindo 
instrumento legítimo de atuação extrajudicial do Ministério Público destinado à tutela da 
ordem jurídica, do patrimônio público e dos princípios que regem a Administração Pública. 
O eventual não acolhimento das medidas recomendadas ou a permanência de condutas 
incompatíveis com os princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade administrativa 
poderá ensejar a adoção das providências extrajudiciais e judiciais cabíveis, incluindo a 
instauração de procedimentos investigatórios complementares, a celebração de compromisso 
de ajustamento de conduta ou o ajuizamento das medidas judiciais pertinentes. 
ADVERTE-SE, por fim, que a ciência inequívoca da presente Recomendação Administrativa 
pelos recomendados constitui relevante marco jurídico de orientação institucional e prevenção 
de ilícitos, de modo que a eventual manutenção, reiteração ou tolerância das condutas aqui 
apontadas, após o recebimento deste ato ministerial, poderá ser valorada como elemento 
indiciário apto à demonstração do dolo específico exigido pela Lei nº 8.429/1992, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 14.230/2021, sem prejuízo da necessária análise das 
demais circunstâncias fáticas e jurídicas do caso concreto. Tal advertência encontra 
fundamento, ainda, no art. 28 da Convenção de Mérida, segundo o qual o conhecimento, a 
intenção ou a motivação podem ser inferidos das circunstâncias fáticas objetivas. O eventual 
descumprimento das orientações ora expedidas igualmente não afasta a adoção, pelo 
Ministério Público, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis para a tutela dos princípios 
da Administração Pública, do patrimônio público e da probidade administrativa, inclusive 
aquelas compatíveis com os objetivos e diretrizes de prevenção e combate à corrupção 
previstos nos Artigos 1 e 5 da referida Convenção. 
 
X – ATRIBUI-SE a esta Recomendação Administrativa força de Ofício/Comunicação. 
 
Publique-se este expediente no DOMPE. 
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Expedientes necessários. CUMPRA-SE. 
 

Tabatinga/AM, na data da assinatura eletrônica. 
 
 
 

(assinado eletronicamente) 
TAIZE MORAES SIQUEIRA 
Promotora de Justiça Substituta 
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